
Aceco TI S.A. e Controladas
(Anteriormente denominada Aceco TI Ltda.) - CNPJ nº 43.209.436/0001-06

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 (Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma indicado)

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2012 31/12/2011 01/01/2011 31/12/2012

(reapre- (reapre- (reapre- (reapre-
Ativo sentado) sentado) sentado) sentado)
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 2.746 4.197 964 5.218
Aplicações financeiras 5 4.686 3.902 17.005 18.871
Contas a receber 6 69.295 57.015 26.651 80.593
Estoques 7 8.960 6.727 3.000 13.326
Impostos a recuperar 8 12.542 8.484 5.876 14.098
Despesas antecipadas 581 730 132 582
Outros créditos 459 379 3.667 1.493

Total do ativo circulante 99.269 81.434 57.295 134.181
Não circulante

Contas a receber 6 6.549 938 – 6.549
Partes relacionadas 11 109 – – –
Impostos diferidos 9 (ii) 85.578 – – 86.005
Créditos com terceiros 10 1.644 – – 1.746
Impostos a recuperar 8 – 2.201 1.532 –
Outros créditos 111 118 22 153
Investimentos 12 15.710 – – –
Imobilizado 13 2.853 2.330 3.385 3.795
Intangível 14 4.082 291 211 4.539

Total do ativo não circulante 116.636 5.878 5.150 102.787
Total do ativo 215.905 87.312 62.445 236.968

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2012 31/12/2011 01/01/2011 31/12/2012

(reapre- (reapre- (reapre- (reapre-
Passivo sentado) sentado) sentado) sentado)
Circulante

Empréstimos e financiamentos 15 13.406 115 328 15.008
Fornecedores 10.263 16.623 10.476 19.203
Obrigações tributárias 16 6.737 6.231 3.788 9.716

Salários, encargos soc. e particip. 17 19.746 7.909 5.752 22.972
Adiantamentos de clientes 3.033 6.675 16.221 3.426
Contas a pagar por aquisição de participação 19 20.712 – – 20.712
Outras contas a pagar 1.642 1.677 565 1.868

Total do passivo circulante 75.539 39.230 37.130 92.905
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 15 8.903 83 147 9.613
Provisão para demandas judiciais 18.a 3.599 3.014 821 4.282
Provisão para garantias 18.b 112 185 737 112
Obrigações tributárias 16 416 869 – 416
Contas a pagar por aquisição de participação 19 64.196 – – 64.196
Outras contas a pagar – – – 2.304

Total do passivo não circulante 77.226 4.151 1.705 80.923
Patrimônio líquido 20

Capital social 29.505 4.279 4.279 29.505
Reserva especial de ágio 35.570 – – 35.570
Lucros (prejuízos) acumulados (1.736) 39.652 19.331 (1.736)
Ajustes de avaliação patrimonial (199) – – (199)

Total do patrimônio líquido 63.140 43.931 23.610 63.140
Total do passivo e do patrim. líquido 215.905 87.312 62.445 236.968

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Controladora Consolidado

Notas 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
Receita operacional líquida 22 328.193 262.381 347.098
Custos operacionais 23 (207.829) (168.435) (218.767)
Lucro bruto 120.364 93.946 128.331
(Despesas)/receitas operacionais

Despesas com vendas 24 (48.399) (33.864) (50.241)
Despesas gerais e administrativas 25 (38.558) (24.255) (40.795)
Resultado de equivalência patrimonial 12 3.016 – –
Depreciação e amortização (405) (732) (605)
Outras receitas, líquidas 2.957 3.286 2.874

Lucro antes das receitas e despesas financeiras
e do imposto de renda e contribuição social 38.975 38.381 39.564
Receitas financeiras 26 2.231 4.251 2.892
Despesas financeiras 26 (1.925) (859) (2.981)

Lucro antes do IR e contribuição social 39.281 41.773 39.475
Imposto de renda e contribuição social

corrente 9 (i) (14.974) (13.859) (15.595)
Imposto de renda e contribuição social

diferido 9 (i) 2.278 – 2.705
Total de imposto de renda e contribuição social (12.696) (13.859) (12.890)
Lucro líquido do exercício 26.585 27.914 26.585
Atribuível aos:

Acionistas controladores 26.585 27.914 26.585
Acionistas não controladores – – –

Lucro básico e diluído por ação/quota - Em Reais 21
Ações ordinárias 2,5033 – 2,5033
Ações preferenciais 2,5033 – 2,5033
Quotas – 6,5237 –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

Lucro líquido do exercício 26.585 27.914 26.585
Outros resultados abrangentes:

Resultado na conversão das informações
contábeis de controladas situadas no exterior (199) – (199)

Total de resultados abrangentes do exercício 26.386 27.914 26.386
Atribuível aos:

Acionistas controladores 26.386 27.914 26.386
Acionistas não controladores – – –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 39.281 41.773 39.475
Despesas (rec.) que não afetam o caixa e equiv. de caixa:

Resultado com equivalência patrimonial (Nota 12) (3.016) – –
Depreciação e amortização (Notas 13, 14 e 23) 523 858 824
Resultado da venda de imobilizado 1 109 –
Reversão de provisão para garantias (Nota 18.b) (73) (552) (73)
Const. de prov. para demandas judiciais (Nota 18.a) 585 2.193 646
Const. (rever.) de prov. p/créd. de liq. duvidosa (Nota 6) 701 (10) 701
Ajuste a valor presente sobre o contas a receber (Nota 6) 620 – 620
Juros e var. monet. sobre emprést. e financ. (Nota 26) 1.851 753 1.999

Redução/(aumento) em ativos operacionais
Contas a receber (19.212) (31.292) (6.809)
Estoques (2.233) (3.727) (1.904)
Impostos a recuperar (1.856) (3.277) 820
Partes relacionadas (109) – –
Outros créditos 1.531 2.593 1.540

Aumento/(redução) em passivos operacionais
Fornecedores (6.360) 6.147 (3.294)
Obrigações tributárias (2.793) 857 (7.648)
Salários, encargos sociais e participações 11.837 3.590 13.080
Adiantamentos de clientes (3.642) (9.546) (8.135)
Outras obrigações 593 1.711 2.909

Dividendos recebidos de controladas (Nota 12.b) 12.963 – –
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (12.127) (11.938) (12.543)
Pagamento de juros (2.056) (536) (2.056)
Caixa líquido prov. das (aplic. nas) ativ. operacionais 17.009 (294) 20.152
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Adições ao ativo imobilizado (Nota 13) (994) (1.359) (1.541)
Adições ao ativo intangível (*) (887) (132) (1.309)
(Aplic.) resgates em/de aplicações financeiras, líquidos (785) 13.103 (3.742)
Caixa e equiv. de caixa de investimentos incorporados 847 – 2.969

Caixa líquido prov. das (aplic. nas) ativ. de invest. (1.819) 11.612 (3.623)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Captações de empréstimos (*) 20.177 302 21.457
Amortização de empréstimos (principal) (818) (794) (818)
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (Nota 20) (36.000) (7.593) (36.000)

Caixa líquido aplicado nas ativ. de financiamento (16.641) (8.085) (15.361)
Variação cambial sobre caixa e equivalentes de caixa – – (147)
Aumento (red.) líquida em cxa. e equivalentes de caixa (1.451) 3.233 1.021
Caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício (**) 4.197 964 4.197
No final do exercício 2.746 4.197 5.218

Aumento (red.) líquida em caixa e equivalentes de caixa (1.451) 3.233 1.021
(*) As adições não consideraram as transações não caixa realizadas através de arrendamento mercantil
no valor de R$2.957 no exercício findo em 31 de dezembro de 2012; (**) O saldo no início do exercício
para o Consolidado refere-se ao saldo da Controladora.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Notas
Capital
social

Reserva
especial de ágio

Reserva
de lucros

Lucros
(prejuízos)

acumulados
Ajuste de avaliação

patrimonial Total

Participação de
acionistas não
controladores

Total do
patrimônio líquido

Saldos em 01 de janeiro de 2011 (reapresentado) 4.279 – – 19.331 – 23.610 – 23.610
Lucro líquido do exercício – – – 27.914 – 27.914 – 27.914
Distribuição de lucros 20 – – – (7.593) – (7.593) – (7.593)

Saldos em 31 de dezembro de 2011 (reapresentado) 4.279 – – 39.652 – 43.931 – 43.931
Transferência para reserva de lucros 20 – – 39.652 (39.652) – – – –
Incorporação da Aceco TI Participações S.A. 1 e 20 25.226 – (30.942) (1.031) – (6.747) – (6.747)
Ágio em transação de capital 1 – (47.730) – – – (47.730) – (47.730)
Incorporação da General Atlantic Investimentos S.A. 1 – 83.300 – – – 83.300 – 83.300
Resultado na conversão das informações

contábeis de controladas situadas no exterior – – – – (199) (199) – (199)
Lucro líquido do exercício – – – 26.585 – 26.585 – 26.585
Destinação do resultado do exercício:

Distribuição de dividendos e juros
sobre capital próprio 20 – – (8.710) (27.290) – (36.000) – (36.000)

Saldos em 31 de dezembro de 2012 (reapresentado) 29.505 35.570 – (1.736) (199) 63.140 – 63.140

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012

Receitas
Receita de vendas de mercadorias e serviços 343.106 270.291 359.753
Outras receitas (Nota 22) 17.167 15.532 24.644
Reversão (constituição) de provisão para devedores

duvidosos (Nota 6) (701) 10 (701)
Insumos adquiridos de terceiros (inclui impostos

sobre compras)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serv.

vendidos (Nota 23) (88.099) (68.206) (88.099)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (128.639) (110.287) (141.417)
Perdas/recuperação de valores ativos (inclui ajuste de AVP) 3.123 – 3.123

Valor adicionado bruto 145.957 107.340 157.303
Depreciação e amortização (Notas 13 e 14) (523) (858) (824)
Valor adicionado líquido produzido, (distribuído) pela entidade 145.434 106.482 156.479
Valor adicionado recebido em transferência

Resultado de equivalência patrimonial (Nota 12) 3.016 – –
Receitas financeiras (Nota 26) 2.231 4.251 2.892
Outras 81 3.186 81

Valor adicionado total a distribuir 150.762 113.919 159.452
Distribuição do valor adicionado (150.762) (113.919) (159.452)

Pessoal e encargos (76.668) (46.765) (78.671)
Impostos, taxas e contribuições (44.156) (37.301) (49.569)
Juros e aluguéis (3.279) (1.868) (3.645)
Outros (74) (71) (982)
Dividendos e juros sobre capital próprio (26.585) (7.593) (26.585)
Lucros retidos – (20.321) –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional: A Aceco TI S.A. (“Companhia”, “Controladora” ou “Aceco TI”), anteriormente
denominada Aceco TI Ltda., é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede na Avenida Ar-
mando Andrade, 529 parte A - Parque Santos Dumont - na Cidade de Taboão da Serra, Estado de São
Paulo e atua, no Brasil e no exterior através de suas subsidiárias na Argentina, Peru, Uruguai, Colômbia
e Chile, preponderantemente na execução de obras e construção de salas-cofre para a implantação de
soluções de “data centers” (segurança física para ambientes tecnológicos), incluindo a elaboração dos
projetos, execução de obras e adequações em instalações físicas, fornecimento, instalação e configura-
ção de equipamentos e subsistemas, além de prestar serviços de manutenção e suporte técnico. As
operações de suas controladas se caracterizam, fundamentalmente, na comercialização e prestação de
serviços nos segmentos de segurança física de dados, salas-cofre para proteção de “data centers” e
mobiliários para ambientes tecnológicos. Como parte de sua estratégia e objetivando a admissão de um
novo acionista, a Administração, no decorrer do ano de 2012, efetuou uma reestruturação societária nas
empresas do Grupo Aceco, conforme descrito a seguir: Aquisição de ações/quotas de minoritários das
empresas: L&M Projetos e Gerenciamento Ltda. (“L&M”), Elston S.A. (“Elston”) e Aceco TI Ltda. (“Aceco
TI”). Em 02 de janeiro de 2012, a Sra. Evelina Justus Nitzan (“Sra. Evelina”), então acionista da Aceco TI
Participações S.A. (“Aceco Participações”), adquiriu: i) 109.795 quotas do sócio minoritário Sr. Izac
Ankier referente à sua participação na empresa Aceco TI, e passou a deter 2,57% de participação; ii) 450
ações do sócio minoritário Sr. Carlos Marcial Morard referente à sua participação na empresa Elston, e
passou a deter 30% de participação; e, iii) 52.000 quotas dos sócios minoritários Srs.: Panagiotis Lazari-
dis, Gustavo Cunha Pazelli, Euclydes Lunardi Sobrinho, Lázaro Jacinto dos Santos, Djalma Alex Gomes
do Prado, Carlos da Silva, Tetsuo Goto, Ludimila Molotiescschi e Jan Carlos Sens referente às suas
participações na empresa L&M, e passou a deter 26% de participação. Não houve impacto nos saldos
contábeis, pois as operações envolveram somente os sócios/quotistas pessoas físicas. Em 16 de feve-
reiro de 2012, a Sra. Evelina alienou para a Aceco Participações as 109.795 quotas da Aceco TI, 450
ações da Elston, 52.000 quotas da L&M pelo valor total de R$50.000, avaliado a mercado (Nota 19).
A Aceco Participações já possuía o controle sobre essas entidades, com isso, a diferença entre o valor
patrimonial e o valor pago, de R$47.730, foi registrada diretamente no patrimônio liquido, em reservas de
capital - reserva especial de ágio. Diante dessas aquisições, a Aceco Participações aumentou as suas
participações nessas companhias, conforme demonstrado no quadro abaixo:

Participação %
Após aquisições 31/12/2011

Aceco TI 99,99 Controlada 97,43 Controlada
Sismetal 99,99 Controlada 99,99 Controlada
Emon 99,99 Controlada 99,99 Controlada
L&M 99,99 Controlada 74,00 Controlada
Elston 99,99 Controlada – (a)
(a) A Aceco TI Latina já possuía 69,99% de participação nessa empresa. Em 23 de março de 2012, a
acionista, Sra. Evelina, resgatou 4.441 ações da Aceco Participações, no valor de R$6.755,10 cada,
totalizando R$29.999, através de notas promissórias, com vencimentos entre 2013 e 2014 (Nota 19).
A Aceco Participações efetuou então o cancelamento das ações resgatadas. Em 26 de março de 2012,
48% das ações da Companhia pertencentes a Sra. Evelina foram adquiridas pela empresa General
Atlantic Investimentos S.A. (“GA”), empresa que não faz parte do mesmo grupo econômico do grupo
Aceco. A partir desta data, a participação societária da Aceco Participações passou a ser conforme
demonstrado abaixo:
Acionista %
Sismov Associated LLC (“Sismov”) 26,00
Jorge Justus Nitzan (“Sr. Jorge”) 26,00
General Atlantic Investimentos S.A. 48,00
Total 100,00
Em 27 de agosto de 2012, os acionistas da Companhia, por unanimidade, aprovaram a transformação
de tipo societário da Aceco TI Ltda., de “Sociedade Limitada” para “Sociedade por Ações” de capital fe-
chado, passando a denominar-se Aceco TI S.A.. A conversão das ações foi realizada na razão de 1 para
1, sendo que 14.162.574 quotas foram convertidas em ações preferenciais, detidas pela GA, e
15.342.789 foram convertidas em ações ordinárias detidas pela Sismov e pelo Sr. Jorge Nitzan, proprie-
tário da DJ Participações Ltda. (“DJ”), empresa do mesmo grupo econômico da Aceco TI. Em Assembleia
Geral Extraordinária realizada em 30 de setembro de 2012, foi aprovada a incorporação da Aceco Parti-
cipações pela Aceco TI, que passou a consolidar as empresas anteriormente controladas pela Aceco
Participações: Emon, L&M, Sismetal, Aceco Latina, Elston, Dagali e Aceco TI Argentina. A Administração
da Companhia optou pela unificação e centralização das atividades da Aceco Participações e Aceco TI,
com o objetivo de otimizar as operações, aperfeiçoar a administração e maximizar o uso de recursos.
Esta incorporação resultou em um aumento de capital social da Aceco TI de R$25.226, passando o ca-
pital social de R$4.279 para R$29.505, bem como redução de R$31.973 na reserva de lucros e lucros
acumulados. A reserva especial de ágio de R$47.730 oriunda da aquisição de participação em subsidi-
árias pela Aceco Participações, conforme mencionado anteriormente, faz parte do acervo líquido incor-
porado pela Aceco TI, e foi mantida no patrimônio líquido da incorporadora pelo fato de ser oriunda de
transações entre partes relacionadas. Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 30 de setem-
bro de 2012, foi aprovada a incorporação da investidora GA pela Aceco TI , que detinha anteriormente
48% de participação no capital da Aceco Participações antes da sua incorporação pela Aceco TI, mediante a
versão da totalidade do patrimônio líquido da GA, excluída a participação na própria Aceco TI, baseada em
laudo de avaliação contábil, não sendo, com isso, apurado ágio na transação. O acervo patrimonial da GA, de
R$83.300, era composto basicamente pelo benefício fiscal representado por 34% do ágio gerado na aquisição,
passando a incorporar a reserva especial de ágio, conforme demonstrado a seguir:
Ágio pago na aquisição de participação na Aceco Participações 245.000
Provisão para ajuste ao valor do benefício fiscal

Benefício fiscal (66% do ágio) (161.700)
Acervo líquido incorporado (Reserva especial de ágio) 83.300
Em 30 de setembro de 2012, a Aceco Latina Trading S.A. (“Aceco TI Latina”), empresa sem operação e
pertencente ao mesmo grupo econômico da Aceco TI, adquiriu 99% do capital da Aceco TI Andina S.A.C.
(“Aceco TI Andina”) e a Elston adquiriu 1% restante, junto aos antigos acionistas Sr. Bruno Iván Zavaleta
Rosas e Sr. Martín José Monzón, pelo valor de livros avaliado em R$86, equivalente a S/223.800,00
nuevo Sol Peruano (moeda local), não sendo apurado ágio na transação. Ambas as empresas não pos-
suíam operações, passando a operar apenas após a aquisição da Aceco TI. Em 19 de novembro de
2012, a Aceco TI Latina adquiriu 99% do capital da Aceco TI Chile Ltda. (“Aceco TI Chile”) e a Elston
adquiriu 1% restante, junto aos antigos sócios Sra. Eloy Orlando Barrientos e Sr. Martín José Monzón,
pelo valor de livros avaliado em R$126, equivalente a 1.190.407,00 (pesos chilenos) (moeda local), não
sendo apurado ágio na transação. A empresa não possuía operação, passando a operar apenas após a
aquisição da Aceco TI. Em 31 de dezembro de 2012, a Aceco TI Latina comprou 100% das quotas da
Aceco Colômbia S.A.A. (“Aceco TI Colômbia”) junto ao antigo acionista, Martín José Monzón, pelo mon-
tante de R$1, equivalente a Col$500.000 (pesos colombianos) (moeda local), não sendo apurado ágio
na transação. A empresa não possuía operação, passando a operar apenas após a aquisição da Aceco
TI. Decorrente da reestruturação societária e das alterações que foram realizadas ao longo do exercício
de 2012 descritas acima, a atual estrutura da Companhia encontra-se apresentada na Nota 2.1. Acordo
de acionistas: O Acordo de Acionistas celebrado entre GA e DJ (que após as reestruturações societárias
mencionadas acima, foram sucedidas por GA Brasil III Fundo de Investimento em Participações e Sr.
Jorge e Sismov, respectivamente), efetivo desde 12 de outubro de 2012, determina certas restrições
para a transferência de ações pelos acionistas, assim como outras situações, como direito de primeira
oferta, “tag along”, direitos no caso de liquidação, requerimentos de governança corporativa, mecanis-
mos de conversão, direitos de antidiluição e resgate, entre outros. O acordo tem vencimento na data mais
recente entre: (a) a data em que a Companhia completar uma oferta pública de ações qualificada, con-
forme definido no acordo; (b) a data em que ocorrer uma transação de venda da Companhia (venda vo-
luntária de ações, combinação de negócios ou incorporação na qual os acionistas, coletivamente, não
mais detêm a maioria das ações com direito a voto); ou (c) a venda de todos ou substancialmente todos
os ativos da Companhia e de suas controladas, tomados em conjunto. O acordo prevê ainda que: • Se
algum dos acionistas da Companhia decidir vender sua participação na Companhia para um terceiro,
esse acionista deve primeiro oferecer as respectivas ações para a Companhia. A Companhia terá o di-
reito, mas não a obrigação, de resgatar essas ações por preço igual ao que foi oferecido pelo terceiro ao
acionista; e, • No caso de em algum momento a Companhia emitir ações ordinárias ou equivalentes a
ações ordinárias (exceto eventuais ações emitidas em conexão com o plano de opção de ações) por um
valor abaixo de R$17,30 (dezessete reais e trinta centavos), a Companhia deverá emitir ações preferen-
ciais classe A por um valor nominal, em um volume que permita que a quantidade total de ações detidas
pelo acionista GA, após essa emissão, multiplicada pelo preço de emissão, seja igual ao valor total de
R$245.000. A Companhia avaliou que essa obrigação atribuída a ela no acordo de acionistas é um ins-
trumento financeiro decorrente de uma venda contingente de ações por valor nominal. Em 31 de dezem-
bro de 2012, com base na estimativa do valor justo das suas ações, não há efeitos a serem reconhecidos
nas demonstrações financeiras da Companhia. 2. Políticas contábeis: A emissão dessas demonstra-
ções financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração da Companhia em 14 de fevereiro de
2014. a) Demonstrações financeiras individuais da Controladora: As demonstrações financeiras individu-
ais da Controladora foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários
(“CVM”). No caso da Companhia, as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas nas demonstrações
financeiras individuais diferem das normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”), emitidas pelo
International Accounting Standards Board (“IASB”), aplicável às demonstrações contábeis separadas,
apenas pela avaliação dos investimentos pelo método de equivalência patrimonial em controladas, en-
quanto conforme as IFRS seria custo ou valor justo. b) Demonstrações financeiras consolidadas:
As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia foram preparadas e estão sendo apresenta-
das de acordo com as IFRS e as práticas contábeis adotadas no Brasil. Essas demonstrações financei-
ras consolidadas preparadas e apresentadas de acordo com as IFRS são as primeiras apresentadas
pela Companhia. As demonstrações financeiras consolidadas emitidas originalmente haviam sido prepa-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, porém, sem todas as informações e di-
vulgações mínimas exigidas para fins de IFRS. Para fins de melhor apresentação e comparabilidade das
demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2012 e 2011, originalmente emitidas, foram efetuadas
determinadas reclassificações e ajustes nessas demonstrações financeiras, as quais estão sendo rea-
presentadas. Essas reclassificações e ajustes estão descritos na Nota 2.24. Adicionalmente, a Compa-
nhia também está apresentando as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) para os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2012 e 2011, que não haviam sido apresentadas anteriormente. As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos
financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas políticas contábeis. Todos os
valores apresentados destas demonstrações financeiras estão expressos em milhares de Reais, exceto
quando indicado de outro modo. Devido aos arredondamentos, os números apresentados ao longo des-
tas demonstrações financeiras podem não perfazerem precisamente aos totais apresentados. As de-
monstrações financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração não identifi-
cou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da Companhia e da continuidade das atividades
nos próximos 12 meses. 2.1. Base de consolidação: Em 31 de dezembro de 2012, as demonstrações
financeiras consolidadas, incluem as operações da Companhia e das seguintes empresas controladas,
cuja participação percentual em cada uma, na data das demonstrações financeiras, é apresentada
abaixo:

% participação em
31 de dezembro de 2012

Razão social Localização Direta Indireta
Emon Serviços de Montagens Ltda. São Paulo 99,99 –
L&M Projetos e Gerenciamento Ltda. São Paulo 99,99 –
Sismetal Ltda. Taboão da Serra 99,99 –
Aceco Latina Trading S.A. (i) Uruguai – 99,99
Elston S.A. (ii) Uruguai – 99,99
Dagali Ltda. (iii) Uruguai – 99,99
Aceco TI Argentina Ltda. (iv) Argentina – 99,99
Aceco TI Chile Ltda. (v) Chile – 99,99
Aceco TI Andina S.A.C. (vi) Peru – 99,99
Aceco Colômbia S.A.A. (vii) Colômbia – 100,00
(i) Controlada integral da Sismetal; (ii) Participação de 30% da Sismetal e 70% da Aceco TI Latina; (iii)
Controlada integral da Elston; (iv) Participação de 20% da Elston e 80% da Dagali; (v) Participação de
99% da Aceco TI Latina e 1% da Elston; (vi) Participação de 99% da Aceco TI Latina e 1% da Elston; (vii)
Controlada integral da Aceco TI Latina. Os exercícios sociais e períodos de encerramento das controla-
das diretas e indiretas incluídas na consolidação são coincidentes com os da Controladora e as práticas
e políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme nas empresas consolidadas e são consistentes
com aquelas utilizadas no exercício anterior.Todos os saldos e transações entre as empresas consolida-
das foram eliminados na Consolidação. Os resultados das controladas diretas e indiretas no exercício
findo em 31 de dezembro de 2012 estão incluídos nas demonstrações consolidadas dos resultados
desde a data da sua aquisição e/ou incorporação. Os principais procedimentos de consolidação são:
• Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas; • Eliminação
das participações no capital, reservas e lucros acumulados das empresas consolidadas; • Eliminação
dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de negócios entre
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as empresas; • Apuração dos tributos sobre a parcela dos lucros não realizados, quando aplicável,
apresentados como tributos diferidos no balanço patrimonial consolidado. Em 31 de dezembro de 2011,
não havia consolidação pelo fato de as entidades que fazem parte das demonstrações financeiras con-
solidadas terem sido adquiridas e/ou incorporadas pela Aceco TI somente a partir de 30 de setembro de
2012, conforme detalhado na Nota 1. Desta forma, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2011,
estão sendo apresentados somente os saldos da Controladora. 2.2. Moeda funcional e de apresenta-
ção: a) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras de cada controlada
incluída na consolidação da Companhia e aquelas utilizadas como base para a avaliação dos investi-
mentos pelo método de equivalência patrimonial são preparadas usando as moedas funcionais de cada
entidade, como demonstrado a seguir:
Razão social Moeda funcional
Aceco TI S.A. Real
Sismetal Ltda. Real
Aceco Latina Trading S.A. (*) Dólar norte-americano
Emon Serviços de Montagens Ltda. Real
L&M Projetos e Gerenciamento Ltda. Real
Elston S.A. (*) Dólar norte-americano
Dagali Ltda. (*) Dólar norte-americano
Aceco TI Chile Ltda. Peso Chileno
Aceco TI Andina S.A.C. (Peru) Novo Sol
Aceco Colômbia S.A.A. Peso Colombiano
Aceco TI Argentina Ltda. Peso Argentino
(*) Tratam-se de empresas holdings, nas quais a administração elegeu o dólar-norte americano como
moeda funcional, pois não possuem operações em pesos uruguaios. Basicamente, essas empresas
possuem ativos relacionados aos seus investimentos em subsidiárias. As demonstrações financeiras
individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresenta-
ção da Companhia. b) Transações em moeda estrangeira: Os ativos e passivos das controladas situadas
no exterior são convertidos para a moeda de apresentação (Reais) pela taxa de câmbio da data do ba-
lanço, e as correspondentes demonstrações do resultado são convertidas pela taxa média mensal de
câmbio. As diferenças cambiais resultantes da referida conversão são contabilizadas separadamente no
patrimônio líquido sob a rubrica ajuste de avaliação patrimonial. As transações em moedas estrangeiras
são convertidas para a moeda funcional utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transa-
ções ou da avaliação, na qual os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da
liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio no final do exercício, referentes a
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira, são reconhecidos na demonstração
do resultado, como resultado financeiro. 2.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis: i) Jul-
gamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia re-
quer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como a divulgação de passivos contingen-
tes, na data-base das demonstrações financeiras. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas
incluem vida útil do ativo imobilizado, provisão para créditos de liquidação duvidosa e provisão para re-
dução ao valor recuperável de ativos, impostos diferidos ativos, provisão para garantia, provisão para
riscos tributários, trabalhistas e cíveis e mensuração do custo orçado de projetos, base para a apuração
da receita, e de instrumentos financeiros. ii) Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a
fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na
data do balanço, que podem resultar em valores diferentes quando da liquidação, são discutidas a seguir:
a) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor
recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade operadora de caixa excede o seu valor
recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do
valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda de
ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor
em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento
para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia
ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ati-
vos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto
utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros espera-
dos à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Em 31 de dezembro de 2012 e 2011, não
havia indicadores de perda dos valores recuperáveis dos ativos não financeiros. b) Provisões para de-
mandas judiciais: A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, trabalhistas e cíveis (Nota
18.a). A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no or-
denamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajus-
tadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, con-
clusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou
decisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em
valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação.
A Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. c) Valor justo de instrumen-
tos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimo-
nial não puder ser obtido em mercado de ativos, o mesmo é determinado utilizando técnicas de avalia-
ção, incluindo o método do fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam
naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, julgamento é
requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados
como, por exemplo, taxa de juros, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premis-
sas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. d) Cus-
tos orçados dos projetos: Os custos orçados, compostos, principalmente, pelos custos incorridos e cus-
tos previstos a incorrer para o encerramento dos projetos, são regularmente revisados, conforme
evolução dos mesmos, e os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Companhia.
O potencial efeito de tais revisões nas estimativas, quando aplicável, afeta o resultado, de acordo com o
Pronunciamento Técnico CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativas e Retificações de Erros.
e) Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao
valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios
internacionais, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais
existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas
premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia
constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por
parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-
se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos
regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças
de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes
no respectivo domicílio da Companhia e de suas controladas. Imposto diferido ativo é reconhecido para
todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja provável que haja lucro tributável dis-
ponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significativo da Administração é
requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconh ecido, com base no
prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal
futuras. 2.4. Reconhecimento de receitas e despesas: i) Apuração do resultado de venda de projetos
de salas-cofre: As receitas e os custos relativos aos projetos de construção de salas-cofre vendidas, são
apropriados ao resultado ao longo do período de execução de tais projetos, que levam de 3 a 24 meses,
e os seguintes procedimentos são adotados: • O custo incorrido (incluindo o consumo de itens de esto-
que) é apropriado integralmente ao resultado; • É apurado o percentual do custo incorrido dos projetos
em execução, em relação ao seu custo total orçado, sendo esse percentual aplicado sobre a receita dos
contratos firmados, ajustado segundo as particularidades dos mesmos, sendo assim, determinado o
montante das receitas a serem reconhecidas de forma diretamente proporcional ao custo incorrido; • O
montante das receitas reconhecidas com projetos, quando superior ao montante efetivamente recebido
dos clientes, é registrado no ativo circulante ou no ativo não circulante como contas a receber. O mon-
tante recebido com relação aos projetos, quando superior ao montante reconhecido das receitas, é
contabilizado como adiantamento de clientes, no passivo circulante ou no passivo não circulante. ii)
Prestação de serviços de manutenção e outros: As demais receitas e os custos com serviços prestados
e mercadorias vendidas são reconhecidos quando da transferência do controle, riscos e benefícios. Os
demais resultados da operação, incluindo o resultado com serviços prestados com instalação, manuten-
ção e suporte técnico, bem como as despesas (receitas) operacionais, são registrados em conformidade
com o regime contábil de competência de exercícios. iii) Provisão para crédito de liquidação duvidosa: A
Companhia revisa anualmente suas premissas para constituição da provisão para créditos de liquidação
duvidosa, face à revisão dos históricos de suas operações correntes e melhoria de suas estimativas. A
provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada com base nas perdas estimadas após avalia-
ção individualizada dos títulos pendentes de recebimento, sendo que o montante é considerado suficien-
te pela Administração para cobrir eventuais perdas na realização dos créditos. 2.5. Instrumentos finan-
ceiros: Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados,
no reconhecimento inicial, como ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, empréstimos e
recebíveis, investimentos mantidos até o vencimento e ativos financeiros disponíveis para venda, ou
derivativos classificados como instrumentos de hedge eficazes, conforme a situação. Todos os ativos fi-
nanceiros são reconhecidos a valor justo, acrescido, no caso de ativos financeiros não contabilizados a
valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que são atribuíveis à aquisição do ativo finan-
ceiro.Vendas e compras de ativos financeiros que requerem a entrega de bens dentro de um cronograma
estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (compras regulares) são reconhecidas na data
da operação, ou seja, a data em que a Companhia se compromete a compra ou vender o bem. A Com-
panhia determina a classificação dos seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial,
quando ele se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros da Compa-
nhia incluem, principalmente: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas a receber.
Em 31 de dezembro de 2012 e 2011, a Companhia não possuía ativos financeiros mantidos até o venci-
mento e ativos financeiros disponíveis para venda. Mensuração subsequente: Posteriormente ao reco-
nhecimento inicial, os ativos financeiros são mensurados conforme descritos a seguir: i) Ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem
ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados no reconhecimento inicial a
valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação
se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Ativos financeiros a valor justo por meio do
resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos ou
perdas reconhecidos na demonstração do resultado. A Companhia designou equivalentes de caixa e
aplicações financeiras a valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial. ii) Empréstimos e
recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos e
determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros
são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva),
menos perda por redução ao valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em considera-
ção qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização do método
de juros de efetivos é incluída na linha de receita financeira na demonstração de resultado. As perdas por
redução ao valor recuperável são reconhecidas na demonstração do resultado. A Companhia e suas
subsidiárias classificam as contas a receber de clientes como empréstimos e recebíveis. iii) Investimen-
tos mantidos até o vencimento: Ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determiná-
veis e vencimentos fixos são classificados como mantidos até o vencimento quando o Grupo tiver mani-
festado intenção e capacidade financeira para mantê-los até o vencimento. Após a avaliação inicial, os
investimentos mantidos até o vencimento são avaliados ao custo amortizado utilizando o método da taxa
de juros efetiva, menos perdas por redução ao valor recuperável. O custo amortizado é calculado levan-
do em consideração qualquer desconto ou prêmio sobre a aquisição e taxas ou custos incorridos.
A amortização dos juros efetivos é incluída na rubrica receitas financeiras, na demonstração do resulta-
do. As perdas originadas da redução ao valor recuperável são reconhecidas como despesa financeira no
resultado. A Companhia e suas subsidiárias não possuíam investimentos mantidos até o vencimento
durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011. iv) Ativos financeiros disponíveis para
venda: Os ativos financeiros disponíveis para venda são aqueles ativos financeiros não derivativos que
não são classificados como (a) empréstimos e recebíveis, (b) investimentos mantidos até o vencimento
ou (c) ativos financeiros pelo valor justo por meio do resultado. Esses ativos financeiros incluem instru-
mentos patrimoniais e de títulos de dívida. Títulos de dívida nessa categoria são aqueles que se preten-
dem manter por um período indefinido e que podem ser vendidos para atender às necessidades de liqui-
dez ou em resposta às mudanças nas condições de mercado. Após mensuração inicial, ativos financeiros
disponíveis para venda são mensurados a valor justo, com ganhos e perdas não realizados, reconheci-
dos diretamente na reserva de disponíveis para venda dentro dos outros resultados abrangentes até a
baixa do investimento, com exceção das perdas por redução ao valor recuperável, dos juros calculados
utilizando o método de juros efetivos e dos ganhos ou perdas com variação cambial sobre ativos mone-
tários que são reconhecidos no resultado do período. Quando o investimento é desreconhecido ou quan-
do for determinada perda por redução ao valor recuperável, os ganhos ou perdas cumulativos anterior-
mente reconhecidos em outros resultados abrangentes devem ser reconhecidos no resultado.
A Companhia e suas subsidiárias não possuíam ativos financeiros disponíveis para venda durante os
exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011. Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro
(ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros
semelhantes) é baixado quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; • A Compa-
nhia transferir os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumir uma obrigação de pagar

integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de acordo
de “repasse”; e (a) a Companhia transferir substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b)
a Companhia não transferir nem reter substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo,
mas transferir o controle sobre o ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber
fluxos de caixa de um ativo ou tiver executado um acordo de repasse, e não tiver transferido ou retido
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do
envolvimento contínuo da Companhia com o ativo. Nesse caso, a Companhia também reconhece um
passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados com base nos direitos e
obrigações que a Companhia manteve. O envolvimento contínuo na forma de uma garantia sobre o ativo
transferido é mensurado pelo valor contábil original do ativo ou pela máxima contraprestação que puder
ser exigida da Companhia, dos dois o menor. Redução do valor recuperável de ativos financeiros:
A Companhia e suas subsidiárias avaliam nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que
determine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, não é recuperável. Um ativo financeiro, ou
grupo de ativos financeiros, é considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência
objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido
depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha
impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou do grupo de ativos financeiros, que
possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode incluir
indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de dificuldade
financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de reorga-
nização financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal pode ser indicada por uma
queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição eco-
nômica relacionados com defaults. Ativos financeiros ao custo amortizado: Em relação aos ativos finan-
ceiros apresentados ao custo amortizado, a Companhia inicialmente avalia individualmente se existe
evidência clara de perda por redução ao valor recuperável de cada ativo financeiro que seja individual-
mente significativa, ou em conjunto para ativos financeiros que sejam individualmente significativos. Se
a Companhia concluir que não existe evidência de perda por redução ao valor recuperável para um ativo
financeiro individualmente avaliado, quer significativo ou não, o ativo é incluído em um grupo de ativos
financeiros com características de risco de crédito semelhantes e é avaliado em conjunto em relação à
perda por redução ao valor recuperável. Ativos que são avaliados individualmente para fins de perda por
redução ao valor recuperável e para os quais uma perda por redução ao valor recuperável seja, ou con-
tinue a ser, reconhecida não são incluídos em uma avaliação conjunta de perda por redução ao valor
recuperável. O valor de qualquer perda por redução ao valor recuperável, quando aplicável, é mensurado
como a diferença entre o valor do ativo e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluin-
do perdas de crédito futuras esperadas ainda não ocorridas). O valor presente dos fluxos de caixa futuros
estimados é descontado pela taxa de juros efetiva original para o ativo financeiro. O valor contábil do
ativo é reduzido por meio de uma provisão, e o valor da perda é reconhecido na demonstração do resul-
tado. Os empréstimos, juntamente com a correspondente provisão, são baixados quando não há pers-
pectiva realista de sua recuperação futura e todas as garantias tenham sido realizadas ou transferidas
para a Companhia. Se, em um exercício subsequente, o valor da perda estimada de valor recuperável
aumentar ou diminuir devido a um evento ocorrido após o reconhecimento da perda por redução ao valor
recuperável, a perda anteriormente reconhecida é aumentada ou reduzida ajustando-se a provisão. Em
caso de eventual recuperação futura de um valor baixado, essa recuperação é reconhecida na demons-
tração de resultado. Instrumentos financeiros disponíveis para venda: Para instrumentos financeiros
classificados como disponíveis para venda, a Companhia avalia se há alguma evidência de que o inves-
timento é recuperável a cada data do balanço. Para investimentos em instrumentos patrimoniais classifi-
cados como disponíveis para venda, evidência objetiva inclui uma perda significante e prolongada no
valor justo dos investimentos, abaixo de seu custo contábil. Quando há evidência de perda por redução
ao valor recuperável, a perda acumulada - mensurada pela diferença entre o custo de aquisição e o valor
justo corrente, menos a perda por redução ao valor recuperável que tenha sido previamente reconhecida
no resultado - é reclassificada do patrimônio líquido para o resultado. Aumentos no valor justo após o
reconhecimento da perda por redução ao valor recuperável são reconhecidos no resultado abrangente.
No caso de instrumentos de dívida classificados como disponíveis para venda, a perda por redução ao
valor recuperável é avaliada com base nos mesmos critérios utilizados para ativos financeiros contabili-
zados ao custo amortizado. Contudo, o valor registrado por perda por redução ao valor recuperável é a
perda cumulativa mensurada pela diferença entre o custo amortizado e o valor justo corrente, menos
qualquer perda por redução ao valor recuperável no investimento previamente reconhecida na demons-
tração do resultado. Juros continuam a ser computados pela taxa de juros efetiva utilizada para descontar
o fluxo de caixa futuro para a perda por redução ao valor recuperável sobre o valor contábil reduzido ao
ativo. A receita de juros é registrada como receita financeira. Quando, em um exercício subsequente, o
valor justo de um instrumento de dívida aumentar e esse aumento puder objetivamente ser relacionado
a um evento ocorrido após o reconhecimento da perda por redução ao valor recuperável da demonstra-
ção do resultado, a perda por redução ao valor recuperável é mantida na demonstração do resultado. Em
31 de dezembro de 2012 e 2011, a Companhia não possuía indicadores de redução de valor recuperável
dos ativos financeiros. Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração - Passivos financeiros
são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros a valor justo por meio do resul-
tado, empréstimos e financiamentos e contas a pagar, ou como derivativos classificados como instru-
mento de hedge, conforme o caso. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no
caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado.
Os principais passivos financeiros incluem, principalmente: empréstimos e financiamentos, fornecedores
e contas a pagar por aquisição de participação, que são classificados como empréstimos e financiamen-
tos. Mensuração subsequente: A mensuração dos passivos financeiros depende da sua classificação,
que pode ser da seguinte forma: i) Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado - Passivos
financeiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos
financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Passivos financei-
ros são classificados como mantidos para negociação quando forem adquiridos com o objetivo de venda
no curto prazo. Esta categoria inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia
que não satisfazem os critérios de contabilização de hedge definidos pelo IAS39 - Financial Instruments
(CPC38 - Instrumentos financeiros), incluindo os derivativos embutidos que não são intimamente relacio-
nados ao contrato principal e que devem ser separados, e também são classificados como mantidos para
negociação, a menos que sejam designados como instrumentos de hedge efetivos. Ganhos e perdas de
passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Em 31 de dezembro de
2012 e 2011, a Companhia não possuia passivos financeiros classificados como mantidos para negocia-
ção e instrumentos financeiros derivativos. ii) Empréstimos e financiamentos: Após reconhecimento ini-
cial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na de-
monstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amorti-
zação pelo método da taxa de juros efetivos. Desreconhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixa-
do quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for
substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um
passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa
do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valo-
res contábeis reconhecida na demonstração do resultado. Instrumentos financeiros - apresentação líqui-
da: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se,
houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a
intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.6. Estoques:
Os estoques de insumos e materiais para obras são demonstrados pelos custos médios, inferiores aos
custos de reposição ou aos valores de realização. As importações em trânsito, registradas nos estoques,
são demonstrados pelo custo acumulado de cada importação. 2.7. Despesas antecipadas: As despe-
sas antecipadas são apropriadas ao resultado do exercício quando incorridas pelo regime de competên-
cia. 2.8. Investimentos: A Companhia detém o controle sobre uma entidade quando possui o poder de
controlar suas políticas financeiras e operacionais e tem a capacidade para auferir benefícios e estar
exposta aos riscos de suas atividades. Os investimentos nas controladas são registrados na Controlado-
ra pelo método de equivalência patrimonial. Esses investimentos são reconhecidos inicialmente ao custo.
O valor contábil do investimento é ajustado para fins de reconhecimento das variações na participação
da Companhia no patrimônio líquido da controlada a partir da data de aquisição. 2.9. Imobilizado: O
imobilizado é registrado ao custo de aquisição, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumula-
das por redução ao valor recuperável, se aplicável. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou
quando nenhum benefício econômico-futuro for esperado do seu uso ou venda eventual. Ganho ou perda
resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor
contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. A
depreciação é calculada com base no método linear, tomando-se por base a vida útil estimada dos bens
(Nota 13). A vida útil e métodos de depreciação foram revisados pela Administração no encerramento do
exercício social ou quando da ocorrência de algum evento relevante, não tendo ocorrido modificações,
em relação às informações do exercício social anterior. Os ativos imobilizados estão sujeitos a análises
periódicas sobre a existência de indicadores de redução do valor recuperável do ativo imobilizado (“im-
pairment”). Em 31 de dezembro de 2012 e 2011, não havia indicadores de impairment, bem como não
houve mudanças na determinação da vida útil do ativo imobilizado. 2.10. Intangível: Referem-se aos
gastos relacionados com a aquisição e implantação de sistemas de informação e licenças para utilização
de software. São registrados ao custo de aquisição, sendo amortizados linearmente em até cinco anos.
2.11. Tributação: i) Imposto de renda e contribuição social correntes: No Brasil, o imposto corrente é o
imposto a pagar ou a receber/compensar esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício. Para
o cálculo do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro corrente, a Companhia adota o Regime
Tributário de Transição (RTT), que permite excluir os efeitos decorrentes das mudanças promovidas pe-
las Leis nº 11.638/2007 e 11.941/2009, da base de cálculo desses tributos. O imposto de renda (25%) e
a contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL (9%) são calculados observando-se suas alíquotas
nominais, que conjuntamente, totalizam 34%. O imposto de renda diferido é gerado por diferenças tem-
porárias da data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Con-
forme facultado pela legislação tributária, certas controladas optaram pelo regime de lucro presumido.
Para essas sociedades, a base de cálculo do imposto de renda e contribuição social é baseada no lucro
estimado apurado à razão de 8% e 12% sobre as receitas brutas, respectivamente, sobre o qual se
aplica as alíquotas nominais do respectivo imposto e contribuição. Nos demais países onde a Compa-
nhia opera, existem diferentes alíquotas de impostos sobre a renda, conforme segue:
País Alíquota
Argentina 35%
Chile 20%
Peru 30%
Colômbia 9%
Uruguai 25%
ii) Imposto de renda e contribuição social diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias
na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferi-
dos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto: • Quando im-
posto diferido passivo surge do reconhecimento inicial do ágio ou de um ativo ou passivo em uma tran-
sação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o
lucro ou prejuízo fiscal; e • Sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com investimentos
em controladas, em que o período da reversão das diferenças temporárias pode ser controlado e é pro-
vável que as diferenças temporárias não sejam revertidas no futuro próximo. Impostos diferidos ativos
são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não uti-
lizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças
temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser
utilizados, exceto: • Quando o imposto diferido ativo relacionado com a diferença temporária dedutível é
gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação de
negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e • Sobre as
diferenças temporárias dedutíveis associadas com investimentos em controladas, impostos diferidos
ativos são reconhecidos somente na extensão em que for provável que as diferenças temporárias sejam
revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias
possam ser utilizadas. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço
e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para per-
mitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados
são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que
lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Impostos dife-
ridos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em
que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que
foram promulgadas na data do balanço. Imposto diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente
no patrimônio líquido também é reconhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado.
Itens de impostos diferidos são reconhecidos de acordo com a transação que originou o imposto diferido,
no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. Impostos diferidos ativos e passivos são
apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o
passivo fiscal, e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma
autoridade tributária. iii) Impostos sobre as vendas e serviços: Receitas, despesas e ativos são reconhe-
cidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na
compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o
imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa,
conforme o caso; e • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos
impostos sobre vendas; • Quando o valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é
incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. No Brasil para as
operações de prestação de serviços de construção de salas-cofre, a contribuição ao Programa de Inte-
gração Social (“PIS”) é calculada à alíquota de 0,65%, aplicada sobre o total das receitas operacionais.
A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”) é calculada à alíquota de 3%,

aplicável sobre a mesma base de cálculo do PIS (regime de cumulatividade). Para as demais operações
(outros serviços e venda de mercadorias), o PIS é calculado à alíquota de 1,65%, aplicado sobre o total
das receitas operacionais, ajustadas pelas deduções e exclusões previstas pela legislação em vigor. A
COFINS é calculada à alíquota de 7,60%, aplicável sobre a mesma base de cálculo do PIS (regime de
não cumulatividade). O imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (“ICMS”) sobre vendas e o
imposto sobre produtos industrializados (“IPI”), possuem sistemática similar ao regime de não cumulati-
vidade do PIS e da COFINS, sendo calculado sobre as receitas de vendas de mercadorias ajustadas
pelas deduções e exclusões previstas pela legislação em vigor. As alíquotas do ICMS as quais a Com-
panhia está submetida em suas operações variam de 12% a 18%, e as do IPI de 0% a 20%. O Imposto
Sobre Serviços (“ISS”) é calculado tratado de forma similar ao regime de cumulatividade e sua alíquota
depende do local de prestação dos serviços no caso de projetos de salas-cofre. As alíquotas das cidades
onde a Companhia executa projetos podem variar de 2% a 5%. Nos demais países onde a Companhia
mantém operações, sobre as transações de vendas é cobrado o IVA (imposto sobre valor agregado),
cujas alíquotas por país onde a Companhia opera são conforme segue:
País Alíquota
Argentina 21%
Chile 19%
Peru 18%
Colômbia 16%
Uruguai 22%
2.12. Outros passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou
calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos e variações monetárias até a
data do balanço patrimonial, cuja contrapartida é lançada ao resultado do exercício. Quando aplicável os
passivos circulantes e não circulantes são registrados ao valor presente com base em taxas de juros que
refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. 2.13. Classificação entre circulante e não
circulante: Um ativo é classificado no circulante quando: • Se espera realizá-lo, ou se pretende vendê-lo
ou consumí-lo no ciclo operacional normal; • For mantido principalmente para negociação; • Se espera
realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou • Caixa ou equivalentes de caixa, a
menos que haja restrições quanto à sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos
12 meses após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes.
Um passivo é classificado no circulante quando: • Se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; • For
mantido principalmente para negociação; • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de
divulgação; ou • Não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12
meses após o período de divulgação. A Companhia classifica todos os demais passivos como não circu-
lante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo ou passivo não circulante, respec-
tivamente. 2.14. Benefícios a empregados: Os salários e benefícios concedidos a empregados e admi-
nistradores da Companhia incluem, as remunerações fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º salário,
entre outros), as remunerações variáveis, tais como as participações nos lucros, os bônus e os paga-
mentos baseados em opções. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício, na rubrica de
“Custos operacionais” e de “Despesas gerais e administrativas”, à medida que são incorridos. O sistema
de bônus opera com metas corporativas individuais, estruturados na eficiência dos objetivos corporati-
vos, seguidos por objetivos de negócios e finalmente por objetivos individuais. A Companhia e suas
controladas não mantêm planos de previdência privada e plano de aposentadoria ou outros benefícios
pós-emprego. Durante os exercícios de 2012 e 2011, a Companhia não outorgou planos de pagamentos
baseados em ações a seus executivos. 2.15. Ajuste a valor presente - ativos e passivos: Os ativos e
passivos monetários de longo prazo que são atualizados monetariamente estão ajustados pelo seu valor
presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somen-
te registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Para fins de registro e determinação da relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em
consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, em certos casos implícita, dos
respectivos ativos e passivos. Atualmente, a Companhia realiza ajuste a valor presente de seu contas a
receber, conforme descrito na Nota 6. 2.16. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investi-
mento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conver-
sibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de
mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de
caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da
contratação. 2.17. Arrendamentos mercantis: A caracterização de um contrato como arrendamento
mercantil está baseada em aspectos substantivos relativos ao uso de um ativo ou ativos específicos ou,
ainda, ao direito de uso de um determinado ativo, na data do início da sua execução. Companhia como
arrendatária: Arrendamentos mercantis financeiros que transferem à Companhia basicamente todos os
riscos e benefícios relativos à propriedade do item arrendado são capitalizados no início do arrendamen-
to mercantil pelo valor justo do bem arrendado ou, se inferior, pelo valor presente dos pagamentos míni-
mos de arrendamento mercantil. Sobre o custo são acrescidos, quando aplicável, os custos iniciais dire-
tos incorridos na transação. Os pagamentos de arrendamento mercantil financeiro são alocados a
encargos financeiros e redução de passivo de arrendamentos mercantis financeiros de forma a obter
taxa de juros constante sobre o saldo remanescente do passivo. Os encargos financeiros são reconhe-
cidos na demonstração do resultado. Os bens arrendados são depreciados ao longo da sua vida útil.
Contudo, quando não houver razoável certeza de que a Companhia obterá a propriedade ao final do
prazo do arrendamento mercantil, o ativo é depreciado ao longo da sua vida útil estimada ou no prazo do
arrendamento mercantil, dos dois o menor. Os pagamentos de arrendamento mercantil operacional são
reconhecidos como despesa na demonstração do resultado de forma linear ao longo do prazo do arren-
damento mercantil. 2.18. Resultado por ação: A Companhia efetua o cálculo do resultado básico e dilu-
ído por ação (em quota para 2011) utilizando o número médio ponderado de ações ordinárias e preferen-
ciais em circulação, durante o período correspondente ao resultado, conforme pronunciamento contábil
CPC 41 (IAS 33). Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011, a Companhia não possuia
instrumentos potenciais conversíveis em ações. 2.19. Informações por segmento: A Companhia de-
senvolve suas atividades de negócio considerando um único segmento operacional que é utilizado como
base para a gestão da entidade e para a tomada de decisões. 2.20. Perda para redução ao valor recu-
perável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente e/ou quando ocorre algum
evento específico o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recu-
perável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperá-
vel. Essas perdas são lançadas ao resultado do exercício quando identificadas. O valor contábil de um
ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso
e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados
são descontados ao seu valor presente utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita
o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor
líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma
transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas
atribuíveis à venda do ativo, ou quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado
de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. 2.21. Provisões:
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente em consequência de um
evento passado, e é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e
uma estimativa confiável do valor possa ser feita. i) Provisão para demandas judiciais: A Companhia é
parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as deman-
das referentes a processos judiciais para os quais, como resultado de acontecimento passado, é prová-
vel que uma saída de recursos seja feita para liquidar a demanda e uma estimativa razoável possa ser
feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no or-
denamento jurídico, bem como avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajusta-
das para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclu-
sões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou
decisões de tribunais. Os resultados reais podem divergir das estimativas da Administração. Os passivos
contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os pas-
sivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. Ativos
contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis,
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota
explicativa. Em 31 de dezembro de 2012 e 2011, não há causas envolvendo ativos contingentes registra-
das no balanço patrimonial da Companhia. ii) Provisão para garantia: A provisão para garantia é consti-
tuída por montante considerado suficiente pela Administração para a cobertura de eventuais desembol-
sos futuros desta natureza, com base em percentual histórico destes desembolsos em relação ao
faturamento das obras, conforme detalhado na Nota 18.b. 2.22. Demonstrações dos fluxos de caixa:
As demonstrações dos fluxos de caixa são preparadas e apresentadas de acordo com o IAS 7 - State-
ment of Cash Flow, emitido pelo IASB, e com o Pronunciamento Contábil CPC 03 (R2) - Demonstração
dos fluxos de caixa, emitido pelo CPC. 2.23. Demonstrações do valor adicionado (DVA): Essas de-
monstrações têm por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e suas controladas e sua
distribuição durante determinado período e é apresentada, conforme requerido pela legislação societária
brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras e como informação suplementar às demons-
trações financeiras consolidadas em IFRS, pois não é uma demonstração prevista e nem obrigatória
conforme as IFRSs. A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que
servem de base de preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no
CPC09 - Demonstração do Valor Adicionado. 2.24. Reapresentação das demonstrações financeiras:
A Companhia está reapresentando suas demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em
31 de dezembro de 2012 e de 2011, de acordo com as orientações do IAS 8 - Accounting Policies,
Changes in Accounting Estimates and Errors (equivalente ao CPC 23 - Práticas Contábeis, Mudanças de
Estimativas, Retificação de Erros), tendo em vista a identificação de ajustes e reclassificações nas peças
contábeis, bem como, em função dos requerimentos e divulgações requeridos para a primeira emissão
de demonstrações financeiras consolidadas elaboradas de acordo com as IFRS. Tendo em vista as rea-
presentações das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2012 e 2011, também estão sendo
apresentados os saldos patrimoniais referentes a 1º de janeiro de 2011 e as respectivas notas explicati-
vas. Os sumários das contas contábeis que foram impactadas pelos ajustes e reclassificações efetuados
em cada exercício, estão apresentados a seguir: I. No Balanço patrimonial (Controladora e Consolidado)
em 31 de dezembro de 2012:
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Controladora Consolidado

Descrição

Original-
mente

apresen
tado

Ajustes e
reclas-

sificações
Reapre-
sentado

Original-
mente

apresen-
tado

Ajustes e
reclas-

sificações
Reapre-
sentado

Ativo circulante
Caixa e equivalentes

de caixa (a) 7.432 (4.686) 2.746 24.089 (18.871) 5.218
Aplicações financeiras (a) – 4.686 4.686 – 18.871 18.871
Contas a receber (b) 76.488 (7.193) 69.295 87.748 (7.155) 80.593
Estoques 8.960 – 8.960 13.326 – 13.326
Impostos a recuperar (c) 9.098 3.444 12.542 13.362 736 14.098
Despesas antecipadas 582 (1) 581 582 – 582
Outros créditos (d) 754 (295) 459 1.789 (296) 1.493

Total do ativo circulante 103.314 (4.045) 99.269 140.896 (6.715) 134.181
Ativo não circulante

Impostos diferidos (e) 72.152 13.426 85.578 72.152 13.853 86.005
Investimentos (f) 16.199 (489) 15.710 – – –
Demais contas do ativo

não circulante 15.347 1 15.348 16.781 1 16.782
Total do ativo não circulante 103.698 12.938 116.636 88.933 13.854 102.787
Total do ativo 207.012 8.893 215.905 229.829 7.139 236.968

Controladora Consolidado

Descrição

Original-
mente

apresen-
tado

Ajustes e
reclas-

sificações
Reapre-
sentado

Original-
mente

apresen-
tado

Ajustes e
reclas-

sificações
Reapre-
sentado

Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 13.406 – 13.406 15.008 – 15.008
Fornecedores 10.263 – 10.263 19.215 (12) 19.203
Obrigações tributárias (g) – 6.737 6.737 – 9.716 9.716
Salários, encargos sociais

e particip. (g) 23.131 (3.385) 19.746 31.761 (8.789) 22.972
Adiantamento de clientes 3.033 – 3.033 3.426 – 3.426
Contas a pagar por aquis.

de participação (h) – 20.712 20.712 – 20.712 20.712
Outras contas a pagar (h) 22.352 (20.710) 1.642 22.578 (20.710) 1.868

Total do passivo circulante 72.185 3.354 75.539 91.988 917 92.905
Passivo não circulante

Provisões p/demandas
judiciais (i) 1.003 2.596 3.599 1.003 3.279 4.282

Contas a pagar por aquis.
de participação (h) – 64.196 64.196 – 64.196 64.196

Contas a pagar (h) 64.196 (64.196) – 64.196 (64.196) –
Demais contas do

passivo não circulante 9.431 – 9.431 12.445 – 12.445
Total do passivo não circulante 74.630 2.596 77.226 77.644 3.279 80.923
Patrimônio líquido

Reservas especial de ágio (j) – 35.570 35.570 – 35.570 35.570
Reservas de lucros (k) 30.891 (30.891) – 30.891 (30.891) –
Prejuízos acumulados (k) – (1.736) (1.736) – (1.736) (1.736)
Demais contas do

patrimônio líquido 29.306 – 29.306 29.306 – 29.306
60.197 2.943 63.140 60.197 2.943 63.140

Total do passivo e do
patrimônio líquido 207.012 8.893 215.905 229.829 7.139 236.968

II. No Balanço patrimonial (Controladora) em 31 de dezembro de 2011:
Controladora

Descrição
Originalmente

apresentado
Ajustes e

reclassificações Reapresentado
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa (a) 8.099 (3.902) 4.197
Aplicações financeiras (a) – 3.902 3.902
Contas a receber 56.917 98 57.015
Impostos a recuperar (c) 5.510 2.974 8.484
Demais contas do ativo circulante 7.836 – 7.836
Total do ativo circulante 78.362 3.072 81.434
Total do ativo não circulante 5.878 – 5.878
Total do ativo 84.240 3.072 87.312
Passivo circulante
Obrigações tributárias (g) – 6.231 6.231
Salários, encargos sociaise participações (g) 14.140 (6.231) 7.909
Demais contas do pas. circulante 25.089 1 25.090
Total do passivo circulante 39.229 1 39.230
Passivo não circulante
Provisões para demandas judiciais (i) 759 2.255 3.014
Demais contas do pas. não circul. 1.137 – 1.137
Total do passivo não circulante 1.896 2.255 4.151
Patrimônio líquido
Capital social 4.279 – 4.279
Reservas de lucros (k) 38.836 816 39.652

43.115 816 43.931
Total do passivo e patrimônio líquido 84.240 3.072 87.312
III. No Balanço patrimonial (Controladora) em 1 de janeiro de 2011:

Controladora

Descrição
Originalmente

apresentado
Ajustes e

reclassificações Reapresentado
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa (a) 17.969 (17.005) 964
Aplicações financeiras (a) – 17.005 17.005
Demais contas do ativo circulante 39.326 – 39.326

Total do ativo circulante 57.295 – 57.295
Total do ativo não circulante 5.150 – 5.150
Total do ativo 62.445 – 62.445
Passivo circulante

Obrigações tributárias (g) – 3.788 3.788
Salários, encargos sociais e participações (g) 9.540 (3.788) 5.752
Demais contas do passivo circulante 27.590 – 27.590

Total do passivo circulante 37.130 – 37.130
Passivo não circulante

Provisões p/demandas judiciais (i) 97 724 821
Demais contas do passivo não circulante 884 – 884

Total do passivo não circulante 981 724 1.705
Patrimônio líquido

Capital social 4.279 – 4.279
Reservas de lucros (k) 20.055 (724) 19.331

24.334 (724) 23.610
Total do passivo e patrimônio líquido 62.445 – 62.445
Os principais ajustes e reclassificações efetuados pela Companhia nos balanços patrimoniais, individu-
ais e consolidado, demonstrados acima, estão explicados como segue: (a) A Companhia reavaliou os
critérios de classificação de equivalentes de caixa e, pelo fato de aplicar em fundos exclusivos, concluiu
pela classificação mais adequada como “Aplicações financeiras”; (b) Refere-se, principalmente, ao estor-
no, em 2012, de receita a faturar no montante de R$7.193, na Controladora e no Consolidado, devido à
identificação de custos adicionais nas obras em andamento, alterando a margem do projeto, e conquen-
temente no reconhecimento da receita; (c) Refere-se, principalmente, a: (i) compensação, em 2012, de
antecipações de impostos a pagar, anteriormente classificados no ativo circulante na rubrica “Impostos
a recuperar” com passivos tributários de mesma natureza classificados no passivo circulante na rubrica
“Impostos a recolher”; (ii) reconhecimento de créditos de INSS que não haviam sido reconhecidos em
2012, no montante de R$3.938; e, (iii) reconhecimento em 2011, de atualização monetária sobre o saldo
de INSS a recuperar no montante de R$2.974, anteriormente registrado em 2012; (d) Baixa de saldos em
aberto a longa data sem perspectiva de realização; (e) Complemento do imposto de renda e contribuição
social sobre ágio em 2012 no valor R$8.522, em contrapartida à reserva especial de ágio, no patrimônio
líquido, bem como constituição de tributos diferidos sobre os ajustes reconhecidos e outras diferenças
temporárias; (f) Refere-se a impacto de ajustes no resultado das controladas da Companhia com reflexo
nos investimentos da Controladora; (g) Segregação e reclassificação de valores com natureza de “Obri-
gações tributárias”, anteriormente classificados na rubrica “Salários, encargos sociais e participações”;
(h) Reclassificação dos valores a pagar referente à aquisição de participações, em 2012, para rubrica

específica, anteriormente classificados como “Outras contas a pagar”; (i) Complemento das provisões
para demandas judiciais, em função da revisão das estimativas de processos tributários e trabalhistas; (j)
Reclassificação da reserva especial de ágio decorrente da incorporação reversa da GA em dezembro
2012, anteriormente classificada sob a rubrica de “Reserva de lucros” e reclassificada para “Reserva
especial de ágio”; (k) Refere-se aos ajustes que impactaram as contas de resultado do exercício e con-
sequentemente, a “Reserva de lucros” e a reclassificação mencionada no item (j), acima. Em decorrência
dos ajustes efetuados, o saldo negativo foi reclassificado para “Prejuízos acumulados”.
III. Na Demonstração do Resultado (Controladora e Consolidado) de 2012:

Controladora Consolidado

Descrição

Original-
mente

apresen-
tada

Ajustes e
reclas-

sificações
Reapre-
sentada

Original-
mente

apresen-
tada

Ajustes e
reclas-

sificações
Reapre-
sentada

Receita operacional líquida (i) 335.484 (7.291) 328.193 352.715 (5.617) 347.098
Custos operacionais (i) (207.533) (296) (207.829) (218.219) (548) (218.767)
Lucro bruto 127.951 (7.587) 120.364 134.496 (6.165) 128.331
Despesas com vendas (ii) – (48.399) (48.399) – (50.241) (50.241)
Despesas gerais e

administrativas (ii) (87.021) 48.463 (38.558) (90.363) 49.568 (40.795)
Resultado de equivalência

patrimonial (iii) 2.474 542 3.016 – – –
Depreciação e amortização (ii) – (405) (405) – (605) (605)
Outras receitas (despesas)
operacionais, líquidas (iv) (981) 3.938 2.957 (1.064) 3.938 2.874
Lucro antes das receitas e

despesas financeiras
e do IR e CS 42.423 (3.448) 38.975 43.069 (3.505) 39.564

Receitas financeiras (v) 5.205 (2.974) 2.231 5.866 (2.974) 2.892
Despesas financeiras (1.925) – (1.925) (2.981) – (2.981)
Lucro antes do IR e CS 45.703 (6.422) 39.281 45.954 (6.479) 39.475
IR e CS corrente (vi) (13.754) (1.220) (14.974) (14.005) (1.590) (15.595)
IR e CS diferido (vi) – 2.278 2.278 – 2.705 2.705

(13.754) 1.058 (12.696) (14.005) 1.115 (12.890)
Lucro líquido do exercício 31.949 (5.364) 26.585 31.949 (5.364) 26.585
IV. Na Demonstração do Resultado (Controladora) de 2011;

Controladora

Descrição
Originalmente

apresentada

Ajustes e
reclassi-
ficações

Reapre-
sentada

Receita operacional líquida (i) 262.283 98 262.381
Custos operacionais (i) (168.297) (138) (168.435)
Lucro bruto 93.986 (40) 93.946
Despesas com vendas (ii) – (33.864) (33.864)
Despesas gerais e administrativas (ii) (57.458) 33.203 (24.255)
Depreciação e amortização (ii) – (732) (732)
Outras receitas operacionais, líquidas 3.286 – 3.286
Lucro antes das receitas e despesas

financeiras e do imposto de renda
e contribuição social 39.814 (1.433) 38.381

Receitas financeiras (iv) 1.277 2.974 4.251
Despesas financeiras (859) – (859)
Lucro antes do imposto de renda

e contribuição social 40.232 1.541 41.773
Imposto de renda e contribuição

social corrente (13.859) – (13.859)
Imposto de renda e contribuição

social diferido – – –
(13.859) – (13.859)

Lucro líquido do exercício 26.373 1.541 27.914
Além dos ajustes e reclassificações nos balanços patrimoniais descritos acima, os principais ajustes e
reclassificações efetuados pela Companhia e que impactaram as demonstrações do resultado referentes
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011, estão descritos a seguir: (i) Estorno de recei-
ta a faturar, conforme divulgado no item (b) dos ajustes que impactaram o balanço patrimonial; (ii) Re-
classificação de despesas gerais e administrativas, para despesas com vendas, e depreciação e amorti-
zação, conforme divulgação por natureza das despesas; (iii) Efeito decorrente dos ajustes reconhecidos
nas empresas controladas; (iv) Reconhecimento de créditos de INSS que não haviam sido reconhecidos
em 2012 (conforme divulgado no item (c) nos ajustes que impactaram o balanço patrimonial). (v) Atuali-
zação do saldo de INSS a recuperar em 2011 (conforme divulgado no item (c), nos ajustes que impacta-
ram o balanço patrimonial); (vi) Refere-se ao reconhecimento dos efeitos tributários sobre os ajustes
reconhecidos, além da adequada segregação entre ativo fiscal diferido e corrente para fins de apresen-
tação das demonstrações do resultado referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012.
V. Na Demonstração dos Fluxos de Caixa (Controladora e Consolidado) do exercício findo em 31 de
dezembro de 2012:

Controladora Consolidado

Descrição

Original-
mente

apresen-
tada

Ajustes e
reclas-

sificações
Reapre-
sentada

Original-
mente

apresen-
tada

Ajustes e
reclas-

sificações
Reapre-
sentada

Caixa líquido proveniente das
atividades operacionais (a) 7.109 9.900 17.009 (b) 23.054 (2.902) 20.152
Caixa líquido proveniente das

(utilizado nas) atividades
de investimento (a) 8.073 (9.892) (1.819) (b) (5.345) 1.722 (3.623)

Caixa líquido utilizado nas
atividades de financiamento (a) (15.849) (792) (16.641) (b) (15.913) 552 (15.361)
Variação cambial sobre caixa

e equivalentes de caixa – – – – (147) (147)
Aumento (redução) no caixa

e equivalentes de caixa (667) (784) (1.451) 1.796 (775) 1.021
VI. Na Demonstração dos Fluxos de Caixa (Controladora) do exercício findo em 31 de dezembro de
2011:

Controladora

Descrição
Originalmente

apresentada

Ajustes e
reclassi-
ficações

Reapre-
sentada

Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (c) (1.553) 1.259 (294)
Caixa líquido proveniente das atividades de investimento (c) 118 11.494 11.612
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (c) (8.435) 350 (8.085)
Redução no caixa e equivalentes de caixa (9.870) 13.103 3.233
Apresentamos abaixo o sumário dos principais ajustes e reclassificações que impactaram as
demonstrações dos fluxos de caixa: (a) Em 2012, na Controladora, refere-se, principalmente a:
i) pagamento de juros de R$2.056 e partes relacionadas de R$109, que foram reclassificados das
atividades de financiamento para as atividades operacionais; ii) reclassificação de R$847 referente ao
caixa e caixa equivalentes das empresas incorporadas, que estavam em atividades operacionais e foi
reclassificado para as atividades de investimento; iii) redução nas atividades de investimento em função
de investimento em aplicações financeiras, no valor de R$785, que anteriormente estavam classificadas
como caixa e caixa equivalentes; iv) exclusão de operações de arrendamento mercantil, que não
envolveram caixa na aquisição de intangível, no montante de R$2.957, impactando as atividades de
investimento e financiamento; e, v) reclassificação de R$12.963, referente a dividendos recebidos de
controladas, das atividades de investimento para as atividades operacionais; (b) A natureza dos ajustes
e reclassificações na demonstração dos fluxos de caixa Consolidado em 2012 são praticamente:
i) pagamento de juros de R$2.056, que foi reclassificado das atividades de financiamento para as
atividades operacionais; ii) efeito de variação cambial sobre o caixa e equivalentes de caixa controladas
situadas no exterior, no valor de R$147; iii) reclassificação de R$2.969 referente ao caixa e caixa
equivalentes das empresas incorporadas, que estavam em atividades operacionais e foi reclassificado
para as atividades de investimento; iv) exclusão de operações de arrendamento mercantil, que não
envolveram caixa na aquisição de intangível, no montante de R$2.957, impactando as atividades de
investimento e financiamento; e, iv) redução nas atividades de investimento em função de investimento
em aplicações financeiras, no valor de R$3.742, que anteriormente estavam classificadas como caixa e
caixa equivalentes; (c) Refere-se, principalmente, a: i) reclassificação entre caixa e caixa equivalentes e
aplicações financeiras, no valor de R$17.005, em 1 de janeiro de 2011, que resultou num aumento nas
atividades de investimento, em 2011, devido aos resgates líquidos dessas aplicações, que totalizaram
R$13.103; e ii) reversão do valor de R$1.660 referente à receita de venda de ativo imobilizado, que havia
sido considerada erroneamente nas atividades de investimento. 3. Novos pronunciamentos contábeis
e interpretações: a) Normas, interpretações e alterações de normas existentes que ainda não estão em
vigor e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia:

Norma Principais exigências Data de entrada em vigor

IFRS 9 Instrumentos Financeiros

Classificação e Mensuração, encerra a primeira parte do projeto de substituição da “IAS 39 Instrumentos
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração”, essa nova norma utiliza uma abordagem simples para determinar

se um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado ou valor justo, baseada na maneira pela qual uma
entidade administra seus instrumentos financeiros (seu modelo de negócios) e o fluxo de caixa contratual

característico dos ativos financeiros. A IFRS 9 exige ainda a adoção de apenas um método para determinação de
perdas no valor recuperável de ativos

Aplicável a períodos anuais com início em ou após
1º de janeiro de 2013.

A Companhia não tem expectativa de impactos
significativos

em suas demonstrações financeiras.

IFRS 10 Demonstrações
Financeiras Consolidadas

A IFRS 10 estabelece princípios para a apresentação e preparação das demonstrações financeiras consolidadas
quando uma entidade controla uma ou mais entidades. A IFRS 10 substitui as exigências de consolidação do

SIC-12 Consolidação de Entidades de Finalidade Específica e do IAS 27 Demonstrações Financeiras
Consolidadas e Separadas

Aplicável a períodos anuais com início em ou após
1º de janeiro de 2013.

A Companhia não tem expectativa de impactos
significativos em suas demonstrações financeiras.

IFRS 12 Divulgações de Participações
em Outras Entidades

A IFRS 12 é uma norma nova e abrangente sobre os requisitos de divulgação de todas as formas de
participações em outras entidades, incluindo as subsidiárias, empreendimentos conjuntos, associadas e

entidades estruturadas não consolidadas. A aplicação antecipada é permitida.

Aplicável a períodos anuais com início em ou após
1º de janeiro de 2013.

A Companhia não tem expectativa de impactos
significativos

em suas demonstrações financeiras.

IFRS 13 - Mensurações ao Valor Justo

Substitui e consolida todas as orientações e requerimentos relacionados à mensuração ao valor justo contidos
nos demais pronunciamentos das IFRSs em um único pronunciamento. A IFRS 13 define valor justo e orienta

como determinar o valor justo e os requerimentos de divulgação relacionados à mensuração do valor justo. Entre-
tanto, ela não introduz nenhum novo requerimento nem alteração com relação aos itens que devem ser mensura-

dos ao valor justo, os quais permanecem nos pronunciamentos originais.

Aplicável a períodos anuais com início em ou após
1º de janeiro de 2013.

A Companhia não tem expectativa de impactos
significativos em suas demonstrações financeiras.

IAS 27 Demonstrações Financeiras
Consolidadas e Individuais

(Revisado em 2011)

Como consequência dos recentes IFRS 10 e IFRS 12, o que permanece no IAS 27 restringe-se à contabilização
de subsidiárias, entidades de controle conjunto, e associadas em demonstrações financeiras em separado.

Aplicável a períodos anuais com início em ou após
1º de janeiro de 2013.

A Companhia não tem expectativa de impactos
significativos em suas demonstrações financeiras.

IAS 28 (Revisada 2011) Investimentos
em Coligadas e Entidades com

Controle Compartilhado

Como consequência dos recentes IFRS 11 e IFRS 12, o IAS 28 passa a ser IAS 28 Investimentos em Associados
e Joint Ventures, e descreve a aplicação do método patrimonial para investimentos em joint ventures, além do

investimento em associadas.

Aplicável a períodos anuais com início em ou após
1º de janeiro de 2013.

A Companhia não tem expectativa de impactos
significativos em suas demonstrações financeiras

8. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 01/01/2011 31/12/2012

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

INSS retido a compensar 8.954 9.975 5.432 8.954
IRPJ a compensar 2.636 – 632 4.192
CSLL a compensar 840 – 206 840
CIDE a compensar 23 44 – 23
Outros tributos 89 666 1.138 89

12.542 10.685 7.408 14.098
Circulante 12.542 8.484 5.876 14.098
Não circulante – 2.201 1.532 –
O saldo de INSS retido a compensar refere-se a créditos previdenciários oriundos de retenções
acumuladas sobre notas fiscais de serviços emitidas. Este saldo sofre correção pela SELIC, sendo que
em 2011 foi reconhecido na rubrica de “juros ativos” no resultado financeiro o montante de R$2.974. Os
saldos de IRPJ e CSLL a compensar referem-se aos pagamentos realizados a maior decorrentes de
estimativas e que serão utilizados/compensados com impostos federais em períodos subsequentes. No
saldo de “Outros tributos”, no consolidado, há R$89 referente ao imposto sobre ingressos brutos (IIBB)
da Aceco Argentina, a ser compensado com operações futuras. 9. Imposto de renda e contribuição
social corrente e diferido: i) Imposto de renda e contribuição social correntes: A reconciliação ao
resultado efetivo da alíquota nominal para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e de 2011 é
conforme segue: Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012
(reapresentado) (reapresentado) (reapresentado)

Lucro antes do imposto de renda e
contribuição social 39.281 41.773 39.475
Alíquota combinada de imposto de renda

e contribuição social 34% 34% 34%
IR e CS às alíquotas pela legislação vigente (13.356) (14.203) (13.422)
Diferenças permanentes:

Efeitos sobre equivalência patrimonial 1.025 – –
Provisão de bônus para executivos (1.312) – (1.312)
Benefício fiscal de juros sobre capital próprio 318 200 318
Incentivos fiscais (PAT) 276 81 469
Efeitos sobre regime tributário presumido

em controladas – – 483
Outros 353 63 574

Imposto de renda e contribuição social
Corrente (14.974) (13.859) (15.595)
Diferido 2.278 – 2.705

(12.696) (13.859) (12.890)
Alíquota efetiva de imposto de renda e

contribuição social 32,3% 33,2% 32,7%
ii) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O reconhecimento inicial e as posteriores avaliações do
imposto de renda diferido ocorrem quando seja provável que o lucro tributável dos próximos anos esteja
disponível para ser usado na compensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de resultado
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que possibilitam a
sua utilização. O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte composição:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 01/01/2011 31/12/2012

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

Benefício fiscal do ágio incorporado 79.562 – – 79.562
Provisão de bônus para funcionários 1.691 – – 1.691
Provisão para demandas judiciais 1.286 – – 1.286
Provisão para royalties 550 – – 550
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 287 – – 287
Ajuste a valor presente de contas a receber 211 – – 211
Provisão para garantias 38 – – 38
Outros 1.953 – – 2.380

85.578 – – 86.005
Em 31 de dezembro de 2012 e 2011, a Companhia não apresentava saldos de prejuízo fiscal e base
negativa de contribuição social. A Administração elaborou análise sobre a realização futura do ativo fiscal
diferido em 31 de dezembro de 2012. Anualmente esse estudo sofre atualizações, considerando a
capacidade provável de geração de lucros tributáveis no contexto das principais variáveis de seus
negócios. De acordo com estas projeções, estima-se que o saldo do ativo de imposto de renda e
contribuição social diferidos será realizado nos seguintes prazos:
Anos Controladora Consolidado

(reapresentado) (reapresentado)
2013 20.417 20.844
2014 17.165 17.165
2015 17.165 17.165
2016 17.165 17.165
2017 13.666 13.666

85.578 86.005
Para o exercício de 2011, a Companhia não registrou os ativos fiscais diferidos, em função de não ter
elaborado um estudo de realização. 10. Créditos com terceiros: Do saldo registrado como créditos com
terceiros em 2012, R$984 é referente a um contrato de empréstimo, para fomento da operação no exte-
rior, firmado entre a Companhia e a Kurkjian & Warren Engineering D.P.C. (“K&W”), uma empresa norte-
-americana de projetos constituída em fevereiro de 2012. O contrato foi assinado em 12 de março de
2012, e prevê um montante total de desembolsos de US$1.500 mil, dos quais US$480 mil foram libera-
dos pela Companhia, referente à parcela inicial e à 1ª parcela do contrato. Para fazer jus ao empréstimo
dos demais valores, a K&W necessita alcançar certos montantes de vendas, conforme segue:
Parcela Vendas atingidas (US$000) Liberações (US$000)
Parcela inicial – 360
1 2.400 120
2 3.200 180
3 4.400 210
4 5.800 285
5 7.700 345

1.500
O contrato possui remuneração de 0,5% a.a. do desembolso ao primeiro aniversário da parcela, e 6,0%
a.a. subsequentemente, com pagamento anual de juros e vencimento do principal em 2022, prorrogável
até 2052. Adicionalmente, o contrato dá à Aceco TI uma opção de exercer um prêmio em dinheiro no
vencimento final do contrato, equivalente a 10% do valor justo (equity value) da K&W na mesma data,
subtraído do montante de principal e juros em aberto. Em 31 de dezembro de 2012, o valor justo dessa
opção é próximo a zero. 11. Partes relacionadas: Os saldos a receber e a pagar decorrentes de transa-
ções comerciais entre partes relacionadas, incluídos nas rubricas de fornecedores, mútuos, bem como
os custos e despesas, entre partes relacionadas, podem ser assim sumarizados. As transações são re-
alizadas em preços e condições específicas entre as partes. Saldos em aberto com partes relacionadas:
Os valores referem-se às contas a receber e a pagar entre partes relacionadas, sem remuneração e ou
data prevista de vencimentos, em aberto nas datas dos balanços:

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2012 31/12/2011 01/01/2011 31/12/2012

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

Sismetal - outros créditos 109 – – –
Sismetal - contas a receber (Nota 6) 408 – – –
Outros 85 – – –

602 – – –
Controladora Consolidado

Passivo 31/12/2012 31/12/2011 01/01/2011 31/12/2012
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
Emon - fornecedores – 4.856 33 –
Sismetal - fornecedores – 1.448 532 –

– 6.304 565 –
Transações com partes relacionadas diretas e indiretas (resultado):

Controladora
Despesas/custos 31/12/2012 31/12/2011

(reapresentado) (reapresentado)
Sismetal - materiais 22.437 26.222
Emon - serviços 8.237 11.865
L&M - projetos 3.528 3.157

34.202 41.244
Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2012, a Companhia possuía o montante de R$84.908 a pagar
referente à aquisição de participações minoritárias, conforme descrito na Nota 19. a) Remuneração do
pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração compreende o presidente, os Dire-
tores Estatutários e os Conselheiros de Administração. A Companhia não tem a prática de conceder
benefícios pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho ou outros benefícios de longo prazo. A re-
muneração paga ao pessoal-chave da Administração foi de R$6.108 no exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2012 (R$3.779 em 2011) em “custos com pessoal” no grupo de custos operacionais ou
“despesas com pessoal” nos grupos de despesas gerais e administrativas e despesas com vendas.
12. Investimentos em controladas: a) Informações de controladas:

Investidas

Partici-
pação

- %
Total

do ativo
Total do
passivo

Patrimônio
líquido

Lucro
líquido do
exercício

Investi-
mentos

Equiva-
lência

patrimonial
diretas 31/12/2012 31/12/2012 31/12/2012 31/12/2012 31/12/2012 31/12/2012 31/12/2012

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

Sismetal 99,9 30.601 18.262 12.339 289 12.339 289
Emon 99,9 2.014 286 1.727 2.403 1.727 2.403
L&M 99,9 3.197 1.553 1.644 324 1.644 324

15.710 3.016
b) Movimentação dos investimentos: 2012

(reapresentado)
Saldo em 31 de dezembro 2011 –
Investimentos em controladas oriundos de empresas consolidadas (Nota 1) 25.856
Equivalência patrimonial 3.016
Dividendos recebidos (12.963)
Ajustes de avaliação patrimonial (199)
Saldo em 31 de dezembro 2012 15.710
13. Imobilizado: Controladora Consolidado

Descrição
31/12/
2011

Adi-
ções

Bai-
xas

31/12/
2012

31/12/
2011

(*)

Saldos de
empresas

conso-
lidadas

Adi-
ções Baixas

31/12/
2012

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

Custo
Hardware 1.929 636 (59) 2.506 1.929 568 636 – 3.133
Veículos 182 – – 182 182 – – – 182
Benfeitorias em

imóveis de tercei-
ros e instalações 153 – – 153 153 – 195 – 348

Móveis e utensílios 1.270 201 (6) 1.465 1.270 195 177 – 1.642
Máquinas e

equipamentos 272 – – 272 272 – 379 – 651
Ferramentas 884 157 – 1.041 884 128 68 – 1.080
Outras imobilizações – – – – – 37 86 – 123

4.690 994 (65) 5.619 4.690 928 1.541 – 7.159
Depreciação

acumulada
Hardware (1.246) (238) 58 (1.426) (1.246) (112) (366) – (1.724)
Veículos (62) (35) – (97) (62) – (35) – (97)
Benfeitorias em

imóveis de tercei-
ros e instalações (99) (9) – (108) (99) (7) (82) – (188)

Móveis e utensílios (535) (75) 6 (604) (535) (74) (120) – (729)
Máquinas e

equipamentos (143) (21) – (164) (143) (16) (64) – (223)
Ferramentas (275) (92) – (367) (275) (24) (92) – (391)
Outras imobilizações – – – – – – (12) – (12)

(2.360) (470) 64 (2.766) (2.360) (233) (771) – (3.364)
2.330 524 (1) 2.853 2.330 695 770 – 3.795

(*) Referem-se aos sados da Controladora em 31 de dezembro de 2011.
Controladora

Descrição 01/01/2011 Adições Baixas 31/12/2011
Custo (reapresentado) (reapresentado)
Hardware 1.574 355 – 1.929
Veículos 2.569 371 (2.758) 182
Benfeitorias em imóveis de terceiros

e instalações 153 – – 153
Móveis e utensílios 991 279 – 1.270
Máquinas e equipamentos 184 88 – 272
Ferramentas 618 266 – 884
Obras de Arte 482 – (482) –

6.571 1.359 (3.240) 4.690
Depreciação acumulada
Hardware (1.060) (186) – (1.246)
Veículos (1.260) (434) 1.632 (62)
Benfeitorias em imóveis de terceiros

e instalações (90) (9) – (99)
Móveis e utensílios (456) (79) – (535)
Máquinas e equipamentos (129) (14) – (143)
Ferramentas (191) (84) – (275)

(3.186) (806) 1.632 (2.360)
3.385 553 (1.608) 2.330

As seguintes vidas úteis e as taxas de depreciação são utilizadas para cálculo da depreciação:
Vida útil % anual de depreciação

Móveis e utensílios 10 anos 10
Hardware 5 anos 20
Máquinas e equipamentos 10 anos 10
Veículos 5 anos 20
Ferramentas 10 anos 10
Benfeitorias em imóveis de terceiros e instalações 5 anos 20
Nos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2012 e 2011, os únicos bens dados em garantia são
os veículos, adquiridos por arrendamento mercantil, conforme descrito na Nota 15. Para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011, a Companhia não identificou indicativos de perda de valor
realizável do imobilizado.
14. Intangível: Controladora

Saldos Saldos
31/12/2011 Adições Baixas 31/12/2012

(reapresentado) (reapresentado)
Custo
Softwares 598 3.844 – 4.442
Outros 31 – – 31

629 3.844 – 4.473
Amortização
Softwares (338) (53) – (391)
Outros – – – –

(338) (53) – (391)
291 3.791 – 4.082

A Companhia pretende adotar as normas aplicáveis quando as mesmas entrarem em vigor. Não existem
outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administra-
ção, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio divulgado pela Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 01/01/2011 31/12/2012

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

Caixa 13 – 82 23
Equivalentes de caixa 2.733 4.197 882 5.195

2.746 4.197 964 5.218
5. Aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 01/01/2011 31/12/2012

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

Fundo de investimentos exclusivo (a) 4.686 – – 4.727
Certificados de depósitos bancários (b) – 3.902 17.005 8.749
Títulos de renda fixa e quotas de fundos

de investimento (c) – – – 5.141
Outros – – – 254

4.686 3.902 17.005 18.871

(a) Fundo de investimento exclusivo: A aplicação financeira no fundo de investimentos no qual a
Companhia tem participação exclusiva não atende os critérios para consolidação, de acordo com a
Instrução CVM n° 408/04. O fundo de investimento Aceco Prime é um fundo multimercado de crédito
privado sob gestão, administração e custódia do Banco Citibank S.A. O objetivo do fundo é superar a
rentabilidade mensal do CDI. A carteira pode gerar exposição a CDI e títulos públicos (NTN-B, atrelada
ao IPC-A). Não há prazo de carência para resgate de quotas, que podem ser resgatadas com rendimento
a qualquer momento.A composição dos títulos que compõem a carteira do fundo exclusivo em 31 de
dezembro de 2012, é como segue:

%
Fundos referenciados DI 31,6%
Fundos multimercado 61,6%
NTN-B 6,8%

100,0%
Em consonância à composição do fundo, a estratégia de alocação segue os seguintes objetivos além do
benchmark ao CDI:

%
Macro Brasil 82,2%
Inflação 13,8%
DI c/crédito 4,0%

100,0%
A rentabilidade do fundo em 2012 foi de 139,41% do CDI. (a) Na Controladora, referem-se a aplicações
em Certificados de Depósitos Bancários (“CDBs”) e são atualizadas a uma taxa média de 100% do CDI
e foram integralmente resgatadas em 2012. No Consolidado, referem-se a aplicações em CDBs da
controlada L&M remunerada a uma taxa média de 100% do CDI, e em equivalentes ao CDB (título de
Plazo Fijo) mantidas pela controlada indireta Aceco Argentina, cuja rentabilidade nominal média foi de
16% em 2012. Os recursos possuem liquidez imediata sem condições para o resgate. (b) Refere-se a
aplicações financeiras mantidas pela controlada indireta Aceco Argentina, estando representadas por
títulos de renda fixa e cotas de fundos de investimentos. A composição destes investimentos é baseada
em aplicações em dois fundos denominados (i) Fondo Itaú Goal Capital Plus (montante aplicado de
R$3.105 em 2012) e (ii) Consultatio Ahorro Plus Argentina FCI (montante aplicado de R$2.036 em 2012),
esses fundos investem seus ativos em títulos de Plazo Fijo (equivalente ao CDB) de bancos de primeira
linha, depósitos à vista direcionados ao Banco Central da República da Argentina (BCRA) e Badlar, Le-
bac e Prov Lebac (títulos públicos) e títulos privados. Esses fundos de investimentos têm um perfil con-
servador, oferecendo um portfólio diversificado em instrumentos de renda fixa de curto prazo. O fundo (1)
é administrado e custodiado pelo Itaú S/A Argentina e o fundo (2) pela Consutatio Asset Management.
O objetivo dos fundos é obter uma rentabilidade similar às taxas pagas com rendimentos de bancos de
primeira linha e títulos públicos com baixa volatilidade. A carência máxima dos investimentos são de
30 dias para os Plazo Fijo (CDB) e imediato para os outros títulos, que podem ser resgatadas com ren-
dimento a qualquer momento. A composição dos títulos que compõem a carteira do fundo (i) em 31 de
dezembro de 2012, é como segue:

%
Liquidez 12,6%
Plazo Fijo (CDB) 17,8%
Badlar, Lebac (Títulos Públicos) 8,8%
Títulos Privados 60,8%

100,0%
A composição dos títulos que compõem a carteira do fundo (ii) em 31 de dezembro de 2012, é como
segue: %
Liquidez 19,9%
Fundo Fixo 7,6%
Badlar, Lebac (Títulos Públicos) 69,8%
Títulos Privados 2,7%

100,0%

A rentabilidade do fundo (1) foi de 14,44% e o fundo (2) de 13,90%, sendo que a taxa nominal média foi
de 14,23% em 2012.
6. Contas a receber:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 01/01/2011 31/12/2012

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

Faturas a receber de clientes 27.056 30.061 18.760 30.438
Contas a receber de partes relacionadas (Nota 11) 408 – – –
(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (843) (142) (152) (843)
Receitas a faturar 49.843 28.034 8.043 58.167
(–) Ajuste a valor presente (620) – – (620)
Total do contas a receber 75.844 57.953 26.651 87.142
Circulante 69.295 57.015 26.651 80.593
Não circulante 6.549 938 – 6.549
As parcelas do circulante e não circulante têm vencimentos nos seguintes exercícios sociais:
Vencimento Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012
(reapresentado) (reapresentado) (reapresentado)

Faturas a receber de clientes
Vencidas

Até 30 dias 8.662 10.715 8.662
De 31 a 60 dias 4.727 4.756 4.790
De 61 a 180 dias 2.860 3.272 2.882
De 181 a 365 dias 1.884 1.709 1.885
Acima de 365 dias 2.284 449 2.310

20.417 20.901 20.529
A vencer

A vencer até 30 dias 7.047 9.160 9.909
27.464 30.061 30.438

Receitas a faturar
Circulante 43.294 27.096 51.618
Não circulante 6.549 938 6.549

49.843 28.034 58.167
(–) Ajuste a valor presente (620) – (620)
(–) Provisão para créditos de

liquidação duvidosa (843) (142) (843)
75.844 57.953 87.142

As contas a receber de clientes são registradas pelo valor nominal dos títulos representativos desses
créditos, acrescidos de variação cambial quando aplicável. Não existem encargos financeiros aplicáveis
sobre esses títulos. As contas a receber de clientes de longo prazo ou relevantes e com vencimento no
curto prazo, sem juros, são ajustadas a valor presente com base na taxa média ponderada dos emprés-
timos e financiamentos da Companhia líquida do IPCA. A taxa média, líquida de IPCA, utilizada para o
cálculo do desconto a valor presente para o exercício findo em 31 de dezembro de 2012 foi de 3,74% a.a.
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2011, não houve impacto relevante de ajuste a valor pre-
sente e por isso não foi registrado. Em 31 de dezembro de 2012 e 2011, as únicas contas a receber de
clientes registradas no ativo não circulante são referentes a contratos específicos cuja previsão de térmi-
no dos projetos é superior aos respectivos exercícios. Todas as faturas de clientes a receber possuem
vencimento de 30 dias a contar da data de emissão das mesmas. O valor total da reversão do ajuste a
valor presente reconhecido no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2012 sob a rubrica
“Ajuste a valor presente de clientes” na receita líquida, foi de R$620 na Controladora e no Consolidado.
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011, a movimentação nas provisões para
créditos de liquidação duvidosa está sumariada a seguir:

Controladora Consolidado
Saldo em 1 de janeiro de 2011 (reapresentado) 152 –
Adições – –
Reversão (10) –
Saldo em 31 de dezembro de 2011 (reapresentado) 142 142
Adições 701 701
Reversão – –
Saldos em 31 de dezembro de 2012 (reapresentado) 843 843
7. Estoques:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 01/01/2011 31/12/2012

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

Matérias-primas – – – 3.627
Produtos acabados – – – 57
Importação em andamento – – – 682
Materiais para aplicação em obras (a) 8.960 6.727 3.000 8.960

8.960 6.727 3.000 13.326
(a) Representado substancialmente por materiais que serão aplicados nas obras que estão em
andamento. Não existe provisão para obsolescência de estoques devido ao alto giro dos materiais e
rápida aplicação em obras.

Controladora
Saldos Saldos

01/01/2011 Adições Baixas 31/12/2011
(reapresentado) (reapresentado)

Custo
Softwares 466 132 – 598
Outros 31 – – 31

497 132 – 629
Amortização
Software (286) (52) – (338)
Outros – – – –

(286) (52) – (338)
211 80 – 291

Consolidado
Saldos Saldos

31/12/2011 (*)
Saldos de empresas

consolidadas Adições Baixas 31/12/2012
(reapresentado) (reapresentado)

Custo
Software 598 41 4.266 – 4.905
Outros 31 – – – 31

629 41 4.266 – 4.936
Amortização
Software (338) (6) (53) – (397)
Outros – – – – –

(338) (6) (53) – (397)
291 35 4.213 – 4.539

(*) Referem-se aos saldos da Controladora em 31 de dezembro de 2011; Referem-se, basicamente, aos
gastos com aquisição e implantação de sistemas de informação e licenças para utilização de software,
cuja vida útil é de cinco anos (amortização de 20% ao ano). Nos exercícios encerrados em 31 de
dezembro de 2012 e 2011, não existiam intangíveis dados em garantia. Para os exercícios findos em 31
de dezembro de 2012 e 2011, a Companhia não identificou indicativos de perda de valor realizável dos
ativos intangíveis.
15. Empréstimos e financiamentos:

Controladora Consolidado

Modalidade
%

Encargos
Venci-
mento 31/12/2012 31/12/2011 01/01/2011 31/12/2012

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

Moeda nacional:
Arrendamento

mercantil (a) 14,49% a.a.
Setembro

de 2015 2.250 198 475 2.250

CCB (b) 9,90% a.a.
Julho de

2014 20.059 – – 20.059
Moeda

estrangeira:
Adiantamento de

Contrato de Câmbio (c)
VC + 3,15%

a.a.
Abril de

2013 – – – 1.539
Outros (d) – – – 773

22.309 198 475 24.621
Circulante 13.406 115 328 15.008
Não circulante 8.903 83 147 9.613
(a) Operação de arrendamento mercantil financeiro para aquisição de intangíveis (softwares). O
vencimento do contrato que possui o maior prazo é em setembro de 2015. (b) Operação de emissão de
Certificado de Crédito Bancário (CCB), para capital de giro. (c) ACC realizado na empresa Sismetal em
moeda estrangeira (US$). (d) Empréstimos realizados pelas controladas Aceco TI Chile, Aceco TI
Colômbia, Elston e Aceco TI Latina em moeda estrangeira pesos. O cronograma de vencimento dos
empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 2012 está descrito abaixo:

Controladora Consolidado
(reapresentado) (reapresentado)

2013 13.406 15.008
2014 8.606 9.307
2015 297 306

22.309 24.621
A Companhia e suas controladas não possuem cláusulas restritivas (covenants) em seus contratos de
dívida, em 31 de dezembro de 2012 e 2011. Adicionalmente, não há ativos qualificáveis sujeitos à
capitalização de juros de empréstimos e financiamentos. Arrendamento mercantil: O valor contábil do
imobilizado e dos intangíveis mantidos sob compromissos de arrendamento mercantil financeiro em 31
de dezembro de 2012 era de R$2.860 (R$302 em 31 de dezembro de 2011). Os pagamentos futuros
mínimos a título de arrendamento, nos termos dos arrendamentos mercantis financeiros e compromissos
de arrendamento, juntamente com o valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamento, são os
seguintes:

31/12/2012 31/12/2011
(reapresentado) (reapresentado)

Dentro de um ano 1.197 115
Após um ano, mas menos de cinco anos 1.053 83
Mais de cinco anos – –

2.250 198
16. Obrigações tributárias:

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2012 31/12/2011 01/01/2011 31/12/2012

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

ICMS a recolher 66 123 1.241 125
IPI a recolher – – – 204
ISS a recolher 297 1.768 1.394 480
PIS a recolher 282 149 121 295
COFINS a recolher 1.298 689 558 1.362
IRPJ a recolher 2.748 1.414 – 2.748
CSLL a recolher 990 574 – 990
IRRF a recolher 349 121 197 361
Provisão CIDE sobre royalties 138 101 – 138
Parcelamento de ICMS (a) 869 1.323 – 869
INSS retido a recolher 116 – – 118
Imposto sobre a renda - Aceco Argentina – – – 1.586
Imposto sobre valor agregado (IVA) -

Aceco Argentina – – – 490
Outros tributos – 838 277 366

7.153 7.100 3.788 10.132
Circulante 6.737 6.231 3.788 9.716
Não circulante (a) 416 869 – 416
(a) O saldo registrado no passivo não circulante refere-se ao Parcelamento de ICMS, com vencimento no
ano de 2014. Não há incentivo fiscal nesta modalidade de parcelamento. 17. Salários, encargos sociais
e participações:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 01/01/2011 31/12/2012

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

Provisão de férias 6.742 4.661 3.384 7.631
Salários a pagar 1.649 1.184 938 2.587
INSS a recolher 129 828 671 370
FGTS a recolher 422 310 223 481
IRRF sobre folha de pagamento 1.402 922 534 1.530
Bônus a pagar 9.389 – – 9.808
Outras obrigações trabalhistas 13 4 2 565

19.746 7.909 5.752 22.972
18. Provisões: a) Provisões para demandas judiciais: A Companhia e suas controladas são parte em
ações judiciais e processos administrativos perante certos tribunais e instâncias do poder público, decor-
rentes do curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, cíveis e outros
assuntos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das deman-
das judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às
quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas
estimadas com as pendências em curso. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e
2011, as movimentações na provisão para demandas judiciais estão sumarizadas a seguir:
Controladora:

Processos
cíveis

Processos
tributários (a)

Processos
trabalhistas (b) Total

Saldos em 01 de janeiro de 2011
(reapresentado) – 7 814 821
Complemento de provisão – 1.127 1.066 2.193
Pagamentos e reversão de provisão

não utilizada – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2011

(reapresentado) – 1.134 1.880 3.014
Complemento de provisão – 748 531 1.279
Pagamentos e reversão de provisão

não utilizada – (669) (25) (694)
Saldos em 31 de dezembro de 2012

(reapresentado) – 1.213 2.386 3.599
Consolidado:

Processos
cíveis

Processos
tributários (a)

Processos
trabalhistas (b) Total

Saldos em 31 de dezembro de 2011
(*) (reapresentado) – 1.134 1.880 3.014

Saldos provenientes de entidades
consolidadas – 384 238 622

Complemento de provisão – 748 592 1.340
Pagamentos e reversão de provisão

não utilizada – (669) (25) (694)
Saldos em 31 de dezembro de 2012

(reapresentado) – 1.597 2.685 4.282
(*) Referem-se aos saldos da Controladora em 31 de dezembro de 2011. i) Processos tributários:
Das contingências tributárias, a mais relevante se refere a ISS na tributação dos serviços de manutenção.
Em 6 de outubro de 2012, a Companhia foi notificada sobre a confirmação da autuação recebida em 15
de setembro de 2011 referente aos autos de infração 66.279.151, 66.279.216 e 66.279.259, relativos à
desconsideração da atividade de projetos da Companhia como construção civil e classificação dos
mesmos como prestação de serviços, assim como exigência de recolhimento em São Paulo de serviços
de manutenção. Em 5 de novembro de 2012, a Companhia interpôs recurso no CARF, que logrou êxito
por unanimidade no julgamento realizado em julho de 2013 referente à tributação dos projetos, mas não
dos serviços de manutenção, cujo montante é de aproximadamente R$650. A Companhia está
discutindo a autuação judicialmente. ii) Riscos trabalhistas: Do total de contingências trabalhistas,
parcela relevante se refere a risco de tributação previdenciária sobre certos pagamentos realizados a
prestadores de serviços e profissionais autônomos que atuaram na Companhia no período de 2009 a
2011. O risco referente a estes pagamentos em 31 de dezembro de 2012 é de R$1.915, na Controladora,
e, R$2.254, no Consolidado. Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2012, a Companhia e suas
controladas estão envolvidas em outros processos e riscos cíveis, trabalhistas e tributários. Com base na
avaliação dos assessores legais da Companhia, a probabilidade de perda foi estimada como possível e
totalizou R$16.213 (R$5.437 em 31 de dezembro de 2011), para os quais a Administração da Companhia
entende não ser necessária a constituição de provisão para eventuais perdas.

Consolidado
31/12/2012 31/12/2011

(reapresentado) (reapresentado)
Processos cíveis 4.289 1.335
Processos tributários 9.490 2.962
Processos trabalhistas 2.434 1.140

16.213 5.437
A variação da provisão, no exercício de 2012, deve-se, principalmente, aos seguintes fatores: Processos
cíveis: em fevereiro de 2012, o Ministério Público Federal ajuizou ação contra a Companhia e alguns
servidores da Funasa por improbidade administrativa demandando a quebra da inexigibilidade de licita-
ção de um projeto realizado para a mesma. O valor total do litígio é de R$2.613. Processos tributários:
conforme comentado acima, em 6 de outubro de 2012, a Companhia foi notificada sobre a confirmação
da autuação recebida em 15 de setembro de 2011 referente aos autos de infração 66.279.151,
66.279.216 e 66.279.259, relativos à desconsideração da atividade de projetos da Companhia, como
construção civil e classificação dos mesmos como prestação de serviços, e por conseguindo exigindo
recolhimento de ISS no Município de São Paulo, e não onde os projetos são de fato executados. Nesta
data, a Companhia e seus assessores jurídicos passaram a considerar a parte referente aos projetos
como de probabilidade de perda possível. Em 5 de novembro de 2012, a Companhia interpôs recurso no
CARF, que logrou êxito por unanimidade no julgamento realizado em julho de 2013 referente à tributação
dos projetos, mas não dos serviços de manutenção (vide contingências prováveis, acima). O montante
total destes processos é de R$4.902. Processos trabalhistas: em setembro de 2012, um ex-funcionário
da Companhia que ajuizou ação contra a mesma demandando diversos direitos trabalhistas a que acre-
ditar ter direito, cujo total é de R$1.507. Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia mantém depositado
em juízo o montante de R$110 (R$109 em 31 de dezembro de 2011), contabilizado na rubrica “outros
créditos”, no ativo não circulante. b) Provisões para garantias: A Companhia mantém provisão para ma-
nutenção de garantias com relação a equipamentos e serviços após a entrega de seus projetos. Esta
provisão é constituída com base no histórico de gastos com manutenção de garantia dos últimos cinco
anos, e sua movimentação é conforme segue:

Controladora e Consolidado Provisão
Saldo em 01 de janeiro de 2011 (reapresentado) 737
Complemento de provisão –
Pagamentos e reversão de provisão não utilizada (552)
Saldo em 31 de dezembro de 2011 (reapresentado) 185
Complemento de provisão –
Pagamentos e reversão de provisão não utilizada (73)
Saldo em 31 de dezembro de 2012 (reapresentado) 112
Circulante –
Não circulante 112
19. Contas a pagar por aquisição de participação: Refere-se às contas a pagar decorrentes da aqui-
sição de participações societárias minoritárias das empresas Aceco TI, Elston e L&M, bem como do
resgate de ações a favor da ex-acionista, Sra. Evelina Nitzan, a serem pagas à medida dos respectivos
vencimentos das Notas Promissórias emitidas pela Companhia. Do valor total da operação (R$79.999 -
Nota 1), o montante de R$29.999 possui encargos de 60% da variação do CDI, e o restante de R$50.000
é corrigido por 110% da variação do mesmo índice. A parcela classificada no passivo não circulante
possui os vencimentos conforme abaixo: Controladora e Consolidado

(reapresentado)
2014 21.124
2015 21.536
2016 21.536
Total 64.196
20. Patrimônio líquido: Capital social: Segundo estabelecido no Estatuto Social, a Companhia está
autorizada a aumentar seu capital social em mais 1.475.268 ações preferenciais Classe B, sendo o
Conselho de Administração o órgão competente para deliberar sobre o aumento e a consequente emis-
são de novas ações, dentro do limite do capital autorizado. Até a data em que estas demonstrações fi-
nanceiras foram produzidas, não houve aumento de capital referente a estas ações. Conforme mencio-
nado na Nota 1, em 27 de agosto de 2012, ocorreu a transformação do tipo societário, de “Sociedade
Limitada” para “Sociedade por Ações” de capital fechado, passando a Companhia a denominar-se Aceco
TI S.A. Como consequência, o saldo de R$39.652 referente a lucros acumulados foi transferido para a
Reserva de lucros. Em 30 de setembro de 2012, decorrente da incorporação da Aceco Participações, o
capital social da Companhia foi aumentado em R$25.226, decorrente da contribuição dos ativos líquidos
dessa empresa (Nota 1). Ações
Acionistas Quantidade Classe %
DJ Participações Ltda. 15.342.789 Ordinárias 52,00
GA Brasil III Fundo de Investimento em Participações 14.162.574 Preferenciais Classe A 48,00
Total 29.505.363 100,00
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O capital social subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2012, é de R$29.505 (R$4.279 em 31
de dezembro de 2011), equivalente a 29.505.363 ações, sendo 15.342.789 ações ordinárias e
14.162.574 ações preferenciais Classe A, no valor nominal de R$1,00 cada (4.278.860 quotas em 31 de
dezembro de 2011), composto conforme o quadro acima. As ações preferenciais classe A concedem aos
seus detentores o direito de prioridade no reembolso de capital em caso de liquidação, voluntária ou
involuntária, falência, dissolução ou extinção da Companhia, assim como o direito de conversão em
ações ordinárias a qualquer tempo e a critério de seus titulares, na proporção de uma ação ordinária
para cada ação preferencial. Além disso, as ações preferenciais classe A são equivalentes às ações
ordinárias no que tange a distribuição de lucros, sob qualquer forma. Reserva legal: A reserva legal é
constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo 193
da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Dividendos declarados e pagos: O Estatuto
Social da Companhia prevê a distribuição, a cada exercício social, de dividendos mínimos obrigatórios
de 25% do lucro líquido do exercício após as devidas destinações legais. Em reunião do Conselho de
Administração realizada em 16 de dezembro de 2012, foi aprovada a distribuição de juros sobre o capital
próprio aos acionistas no montante de R$2.732, imputáveis ao dividendo mínimo obrigatório a ser pago
pela Companhia relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012. Em 27 de dezembro de 2012,
a Assembleia Geral Ordinária aprovou a distribuição de dividendos, adicional aos juros sobre o capital
próprio, no montante total de R$33.268, dos quais R$27.290 foram atribuídos ao lucro líquido do
exercício e lucros (prejuízos) acumulados e R$8.710 foram atribuídos à reserva de lucros, totalizando
R$36.000 em distribuições. Estas distribuições foram integralmente pagas no dia 27 de dezembro de
2012. No exercício de 2011, a Companhia ainda constituída na forma de sociedade limitada, distribuiu
lucros de R$7.593, dos quais R$1.481 foram pagos ao longo do exercício de 2011 como antecipação de
dividendos e o restante de R$6.112 foram pagos em 29 de dezembro de 2011. Reconciliação dos
dividendos declarados no exercício findo em 31 de dezembro de 2012: Em função da reapresentação
das demonstrações financeiras, conforme mencionada na nota 2.24, demonstramos, a seguir,
a apuração dos dividendos declarados originalmente apresentados e reapresentados:

31/12/2012
(Originalmente

apresentado)
31/12/2012

(Reapresentado)
Lucro líquido do exercício 31.949 26.585
Reserva legal - 5% (1.597) (1.329)
Base para o cálculo de dividendos 30.352 25.256
Dividendos declarados (30.352) (27.290)
Divdendos declarados em excesso – (2.034)
Efeito de incorporação da Aceco

Participações em lucros acumulados (1.031)
Absorção da reserva legal 1.329
Saldo ajustado de prejuízos acumulados (1.736)
21. Resultado por ação: O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro líquido
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações em circulação
durante o exercício. Em 2012 e 2011, não existiam ações ou instrumentos patrimoniais potencialmente
diluidores na Companhia. Dessa forma, não há diferenças entre o lucro básico e diluído por ação.
O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e ações utilizados no cálculo do lucro básico por ação:

31/12/2012 31/12/2011
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
Básico e diluído:

Lucro líquido atribuível aos detentores de:
Ações ordinárias 17.673 –
Ações preferenciais 8.912 –
Quotas – 27.914

26.585 27.914
Média ponderada em circulação no exercício

Ações ordinárias 7.059.957 –
Ações preferenciais 3.559.991 –
Quotas – 4.278.860

10.619.948 4.278.860
Lucro por ação/quota - básico e diluído em Reais (R$)

Ações ordinárias 2,5033 –
Ações preferenciais 2,5033 –
Quotas – 6,5237

22. Receita operacional líquida:
Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
Receita operacional bruta

Receitas com projetos:
Mercado nacional 282.605 230.707 285.722
Mercado externo – – 13.787

282.605 230.707 299.509
Receitas com serviços de manutenção 60.718 43.337 60.718
Outras receitas 17.167 15.532 24.644

Total da receita operacional bruta 360.490 289.576 384.871
Impostos sobre vendas e serviços (31.460) (23.442) (36.679)
Cancelamentos e devoluções (837) (3.753) (1.094)

Receita operacional líquida 328.193 262.381 347.098
Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia possuía dois clientes que, em conjunto, representavam
22,7% de sua receita bruta com projetos (11,8% e 10,9%, cada). Não há receitas de clientes individuais
que representam mais do que 10% das receitas líquidas em 2011.
23. Custos operacionais por natureza: Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
Materiais aplicados em obras e serviços (88.099) (68.206) (88.099)
Serviços de terceiros (58.888) (57.761) (73.919)
Custos com pessoal (36.507) (28.292) (37.453)
Bônus (3.582) (260) (3.582)
Depreciação e amortização (118) (126) (219)
Outros custos (20.635) (13.790) (15.495)

(207.829) (168.435) (218.767)
24. Despesas com vendas: Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
Despesas com pessoal (21.125) (13.024) (21.904)
Comissões e despesas de representação (16.777) (10.715) (16.892)
Serviços de terceiros (2.494) (6.166) (2.494)
Eventos e viagens (1.670) (2.527) (1.758)
Bônus (3.986) (547) (3.986)
Outros (2.347) (885) (3.207)

(48.399) (33.864) (50.241)

25. Despesas gerais e administrativas: Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

Despesas com pessoal (9.648) (4.513) (9.926)
Serviços de terceiros (15.423) (7.183) (15.593)
Serviços advocatícios e despesas jurídicas (4.220) (3.395) (4.226)
Telefonia e internet (1.464) (1.145) (1.476)
Aluguéis (1.428) (1.080) (1.646)
Bônus (1.820) (129) (1.820)
Eventos e viagens (285) (868) (285)
Manutenção, limpeza e materiais de escritório (551) (546) (551)
Outros tributos, multas e taxas (229) (893) (267)
Fretes e malotes (295) (471) (295)
Outras despesas (3.195) (4.032) (4.710)

(38.558) (24.255) (40.795)
26. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012

Receitas financeiras
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
Juros ativos 1.018 3.175 1.596
Rendimentos com aplicações financeiras 1.175 971 1.178
Descontos obtidos 38 73 118
Outras – 32 –

2.231 4.251 2.892
Despesas financeiras

Juros passivos (573) (753) (596)
Variação monetária passiva (1.278) (35) (1.403)
Despesas bancárias (21) (28) (37)
Outras (53) (43) (945)

(1.925) (859) (2.981)
Resultado financeiro, líquido 306 3.392 (89)
27. Seguros: A Aceco TI e suas controladas mantém seguros de risco de engenharia, garantia de
término do projeto e responsabilidade civil, relativos a danos pessoais de caráter involuntário causados
a terceiros e danos materiais a bens tangíveis, assim como para riscos de incêndio, queda de raio, danos
elétricos, fenômenos naturais e explosão. A cobertura contratada é considerada suficiente pela
Administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. Em 31 de
dezembro de 2012 e 2011, a Companhia e suas controladas têm como política contratar seguros com
cobertura nos seguintes riscos:

Coberturas
31/12/2012 31/12/2011

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

Incêndio, raio ou explosão no imóvel 6.500 4.000
Responsabilidade civil e execução de projetos 76.719 9.318
D&O (Directors & Officers) 10.000 –
Outros 520 520

93.739 13.838
28. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas mantêm operações com instrumentos
financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e
controles internos visando liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos financeiros
com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a Admi-
nistração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros, etc.) o qual é submetido aos órgãos da Administração
competentes para aprovação e posterior operacionalização da estratégia apresentada. A política de
controle consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigen-
tes no mercado. A Companhia e suas controladas não efetuam aplicações de caráter especulativo, em
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condi-
zentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia. As operações da
Companhia e das suas controladas estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo descritos: i) Considera-
ções sobre riscos: a) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas restringem a exposição a riscos
de crédito associados a caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em instituições fi-
nanceiras avaliadas como de primeira linha e com aplicação em títulos de curto prazo. Com relação às
contas a receber, a Companhia restringe a sua exposição aos riscos de crédito por meio de vendas para
uma base ampla de clientes e de análises de crédito contínua. Adicionalmente, inexistem históricos rele-
vantes de perdas. Em 31 de dezembro de 2012 e de 2011, não havia concentração de risco de crédito
relevante associado às contas a receber. Nas vendas relacionadas a Governo e órgãos governamentais,
podem existir riscos de atrasos, inerentes a transações com entidades públicas, que podem ou não gerar
necessidade de captação momentânea de recursos. Da mesma forma, inexiste históricos relevantes de
perdas nestas transações. b) Risco de taxa de juros: Risco de taxas de juros é o risco de que o valor
justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de
juros de mercado. A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado re-
fere-se, principalmente, aos empréstimos e financiamentos e às aplicações financeiras, sujeitos a taxas
de juros variáveis. A Companhia monitora as flutuações das diversas taxas de juros atreladas aos seus
ativos e passivos monetários e, em caso de aumento da volatilidade dessas taxas, pode vir a operar com
derivativos com o objetivo de minimizar estes riscos, instrumento este normalmente não utilizado pela
Administração face aos riscos inerentes. As taxas de juros contratadas sobre aplicações financeiras es-
tão mencionadas na Nota 5 e sobre empréstimos e financiamentos estão mencionadas na Nota 15. c)
Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia e suas controladas não
dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função dos prazos de liquidação
de seus direitos e obrigações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio pondera-
do do capital, a Companhia e as suas controladas monitoram permanentemente os níveis de endivida-
mento de acordo com os padrões de mercado previstos em contratos de empréstimos, financiamento e
debêntures, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos,
quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não
gerando risco de liquidez para a Companhia e controladas. Os vencimentos dos instrumentos financeiros
referentes a empréstimos, financiamentos, fornecedores e contas a pagar por aquisição de participação
são demonstrados abaixo, com base em pagamentos não descontados e previstos em contrato:

Controladora

31/12/2012
Menos

de 1 ano
1 a

3 anos
4 a

5 anos
Mais que

5 anos Total
(reapresentado)
Empréstimos e financiamentos 14.732 9.224 – – 23.956
Contas a pagar por aquisição de participação 20.712 42.659 21.537 – 84.908
Fornecedores 10.263 – – – 10.263

45.707 51.883 21.537 – 119.127
Controladora

31/12/2011
Menos

de 1 ano
1 a

3 anos
4 a

5 anos
Mais que

5 anos Total
(reapresentado)
Empréstimos e financiamentos 135 86 – – 221
Fornecedores 16.623 – – – 16.623

16.758 86 – – 16.844

Controladora

01/01/2011
Menos

de 1 ano
1 a

3 anos
4 a

5 anos
Mais que

5 anos Total
(reapresentado)
Empréstimos e financiamentos 470 206 – – 676
Fornecedores 10.476 – – – 10.476

10.946 206 – – 11.152
Consolidado

31/12/2012
Menos

de 1 ano
1 a

3 anos
4 a

5 anos
Mais que

5 anos Total
(reapresentado)
Empréstimos e financiamentos 16.283 9.997 – – 26.280
Contas a pagar por aquisição de participação 20.712 42.659 21.537 – 84.908
Fornecedores 19.203 – – – 19.203

56.198 52.656 21.537 – 130.391
ii) Hierarquia de valor justo: A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor
justo de instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em
mercados ativos para ativos idênticos ou passivos; Nível 2: inputs diferentes dos preços negociados em
mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como
preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e Nível 3: inputs para o ativo ou passivo que não são
baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Segue o nível de hierarquia do
valor justo para os instrumentos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado da
Companhia apresentados em 31 de dezembro de 2012 e de 2011:

Controladora Consolidado
Hierarquia de valor justo

31/12/2012 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
(reapresentado)
Ativos financeiros

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) – 2.746 – – 5.218 –
Aplicações financeiras (Nota 5) – 4.686 – – 18.871 –

Controladora
Hierarquia de valor justo

31/12/2011 Nível 1 Nível 2 Nível 3
(reapresentado)
Ativos financeiros

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) – 4.197 –
Aplicações financeiras (Nota 5) – 3.902 –

Controladora
Hierarquia de valor justo

01/01/2011 Nível 1 Nível 2 Nível 3
(reapresentado)
Ativos financeiros

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) – 964 –
Aplicações financeiras (Nota 5) – 17.005 –

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011, não houve transferências entre avaliações de
valor justo entre Nível 1, Nível 2 e Nível 3. iii) Valor justo dos instrumentos financeiros: a) Cálculo do valor
justo: Os seguintes valores justos estimados foram determinados usando as informações de mercado
disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é
necessário para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Assim, as estimativas aqui
apresentadas não são necessariamente indicativas dos montantes que a Companhia poderia realizar no
mercado atual. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologias de estimativas podem ter
um efeito significativo nos valores justos estimados. Os principais valores contábeis e justos dos ativos e
passivos e financeiros em 31 de dezembro de 2012 e de 2011, estão demonstrados a seguir:

Controladora (reapresentado)
31/12/2012 31/12/2011 01/01/2011
Valor

contábil
Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 2.746 2.746 4.197 4.197 964 964
Aplicações financeiras (Nota 5) 4.686 4.686 3.902 3.902 17.005 17.005
Contas a receber (Nota 6) 75.844 75.844 57.953 57.953 26.651 26.651

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (Nota 15) 22.309 22.309 198 198 475 475
Contas a pagar por aquisição

de participação (Nota 19) 84.908 84.908 – – – –
Fornecedores 10.263 10.263 16.623 16.623 10.476 10.476

Consolidado (reapresentado)
31/12/2012

Valor contábil Valor justo
Ativos financeiros

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 5.218 5.218
Aplicações financeiras (Nota 5) 18.871 18.871
Contas a receber (Nota 6) 87.142 87.142

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (Nota 15) 24.621 24.621
Contas a pagar por aquisição de participação (Nota 19) 84.908 84.908
Fornecedores 19.203 19.203

Os seguintes métodos e premissas seguintes foram usados para estimar o valor justo para cada classe
dos instrumentos financeiros para os quais a estimativa de valores é praticável. i) Os valores de contas a
receber, demais recebíveis, fornecedores e demais passivos circulantes se aproximam de seu valor
justo registrado nas demonstrações financeiras. ii) O valor contábil dos empréstimos e financiamentos
aproxima-se do valor justo, pois seus valores de mercado não divergem significativamente dos valores
contábeis desses, na medida em que foram pactuados e registrados por taxas e condições praticadas no
mercado para operações de natureza, risco e prazos similares. b) Risco de mercado: A Companhia de-
dica-se à realização de projetos de data-centers e salas-cofre, no contexto do mercado de infraestrutura
para TI. Além dos riscos que afetam de modo geral este mercado, tais como interrupções de suprimentos
e volatilidade do preço dos materiais e equipamentos de TI e de construção, mudanças no investimento
em infraestrutura voltada para tecnologia da informação, assim como eventuais regulamentos, as ativi-
dades da Companhia são de forma geral afetadas pelos seguintes riscos: • A conjuntura econômica dos
mercados onde a Companhia atua, que pode prejudicar o crescimento do setor como um todo, por meio
da desaceleração da economia, aumento dos juros, flutuação da moeda e instabilidade política, além de
outros fatores, que também podem diminuir as oportunidades expansão e de novos projetos. • O grau de
interesse de clientes em novos projetos e o nível de investimento em infraestrutura voltada para tecnolo-
gia da informação, fazendo com que menos projetos sejam vendidos ou sejam vendidos a margens infe-
riores. • Falhas na infraestrutura de data-centers integrados pela Companhia podem vir a impactar sua
reputação e causar perda de clientes. Adicionalmente, a conclusão de projetos fora do cronograma pode
acarretar em multas ou custos não previstos. • As margens de lucro da Companhia podem ser afetadas
em virtude de aumento dos custos operacionais, incluindo investimentos, prêmios de seguros, tributos,
aumento de concorrência, etc. • Inadimplemento de pagamento após a entrega de data-centers pode
ocorrer, embora não exista histórico relevante de perdas na Companhia. • A Companhia pode enfrentar
pressão em suas margens caso haja crescimento da concorrência, seja pela obtenção de certificações
específicas e qualificações, ou novos entrantes no mercado. iv) Gestão do capital social: O objetivo da
gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha uma classificação de crédito forte peran-
te as instituições e uma relação de capital a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar o

valor aos acionistas. A Companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às
condições econômicas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamen-
to de dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos e financiamentos,
emissões de debêntures, entre outros. Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou proces-
sos durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011. A Companhia inclui dentro da es-
trutura de dívida líquida: empréstimos e financiamentos e contas a pagar por aquisição de participação,
menos disponibilidades (caixa e equivalentes de caixa, e títulos e valores mobiliários):

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 01/012011 31/12/2012

(reapresentado) (reapresentado)
Empréstimos e financiamentos (Nota 15) 22.309 198 475 24.621
Contas a pagar por aquisição de

participação (Nota 19) 84.908 – – 84.908
(–) Caixa e equivalentes de caixa

e aplicações financeiras (Notas 4 e 5) (7.432) (8.099) (17.969) (24.089)
Dívida líquida 99.785 (7.901) (17.494) 85.440
Patrimônio líquido 63.140 43.931 23.610 63.140
Patrimônio líquido e dívida líquida 162.925 36.030 6.116 148.580
v) Anáise de sensibilidade: Segue quadro demonstrativo de análise de sensibilidade dos instrumentos
financeiros para um período de um ano, que descreve os riscos que podem gerar variações materiais no
resultado da Companhia, nos termos determinados pela CVM por meio da Instrução 475/08, a fim de
apresentar 25% e 50% de apreciação/depreciação na variável de risco considerada. Em 31 de dezembro
de 2012, a Companhia possuia os seguintes instrumentos financeiros, expostos a taxa de juros ou à
variação cambial: a) Aplicações financeiras: cotas de fundo de investimento indexadas à variação do CDI
em 2012 conforme Nota 5; b) Contas a pagar por aquisição de participação, indexados ao CDI;
c) Adiantamentos sobre contratos de câmbio em moeda estrangeira (Dólar), contratado a taxa pré-fixada.
Para a análise de sensibilidade da variação das aplicações financeiras, consideramos tanto a taxa
pactuada quanto a variação do valor final da cota adicionado ou subtraído dos percentuais abaixo, assim
como para as contas a pagar por aquisições de participação. A taxa média do CDI utilizada na análise foi
de 8,44% em 2012, obtida junto às respectivas instituições financeiras. A taxa do US$ utilizada na análise
foi de R$2,0429 em 2012, obtida junto ao Banco Central do Brasil. Os cenários considerados foram:
Cenário I: apreciação 50% das variáveis de risco utilizadas para precificação. Cenário II: apreciação de
25% das variáveis de risco utilizadas para precificação. Cenário III: depreciação de 25% das variáveis de
risco utilizadas para precificação. Cenário IV: depreciação de 50% das variáveis de risco utilizadas para
precificação. Em 31 de dezembro de 2012 (reapresentado):
Controladora

Cenário
I II III IV

Operação Risco Alta 50% Alta 25% Queda 25% Queda 50%

Aplicações financeiras
Alteração no valor

das quotas 205 102 (102) (203)
Contas a pagar por aquisição de

participação (Alta)/queda do CDI (2.577) (1.259) 1.275 2.494
Consolidado

Cenário
I II III IV

Operação Risco Alta 50% Alta 25% Queda 25% Queda 50%

Aplicações financeiras
Alteração no valor

das quotas 413 227 (142) (325)
Empréstimos e financiamentos -

Adiantamentos de
Contrato de Câmbio (Alta)/queda do US$ (1.166) (583) 585 1.169

Contas a pagar por
aquisição de participação (Alta)/queda do CDI (2.577) (1.259) 1.275 2.494

29. Eventos subsequentes: a) Plano de remuneração baseado em ações: Em Assembleia Geral
Extraordinária, realizada em 1º de março de 2013, foi aprovado pelos acionistas o Plano de Opção de
Compra de Ações de Emissão da Companhia (“Plano”), oferecido a seus principais executivos. O Plano
será administrado pelo Conselho de Administração da Companhia. Em 1º de março de 2013, foram ou-
torgadas 1.106.449 opções para a outorga referentes ao Plano, a serem concedidas aos Participantes
da Companhia mediante “Contrato de Outorga de Opção de Compra de Ações”, com preço de exercício
equivalente ao valor justo na data de outorga corrigido pelo IGP-M até a data de exercício. As opções se
tornarão exercíveis na ocorrência de um evento de liquidez e na proporção de 1/4 (um quarto) a partir do
primeiro aniversário da data de outorga e, após tal data, na proporção de 1/16 (um dezesseis avos)
a cada trimestre. O prazo máximo de vigência das opções é de 10 anos a partir da data de outorga.
Adicionalmente, mediante a ocorrência de uma oferta pública de ações da Companhia, 50% das ações
adquiridas em decorrência do exercício das opções somente poderão ser alienadas, direta ou indireta-
mente, após transcorridos 12 meses da data da publicação do anúncio de início da oferta e os restantes
50%, após expirados eventuais prazos de lock-up a que estiverem sujeitas, se aplicável. b) Operação de
crédito com a K&W: Em 18 de fevereiro e 15 de agosto de 2013, a Companhia desembolsou as parcelas
2, 3 e 4, nos montantes de US$180 mil, US$210 mil e US$285 mil, respectivamente, conforme previsto
em contrato. Não houve alteração na conclusão da administração sobre a determinação do valor justo da
opção, conforme descrito na Nota 10. c) Emissão de debêntures não conversíveis: Em 11 de novembro
de 2013, a Companhia realizou emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, de espécie
quirografária, em série única, por meio de oferta pública de valores mobiliários distribuídas com esforços
restritos, nos termos da Instrução CVM nº 476, no montante total de R$50.000, remunerada pela varia-
ção do CDI e pela taxa de juros anual de 1,80%, com prazo de vencimento de três anos e pagamento
trimestral de juros. d) Aquisição da BAS Projetos e Instalações Ltda.: Em 30 de novembro de 2013, a
Companhia adquiriu o controle da BAS Projetos e Instalações Ltda., empresa especializada em projetos
de centros integrados de comando e controle. A aquisição foi realizada pelo valor justo de R$27.567,
sendo que R$15.000 foram liquidados no momento da assinatura do contrato, e o montante de R$12.567
será liquidado via emissão de debêntures conversíveis no 1º semestre de 2014. e) Medida Provisória 627
(MP 627/2013): Em 17 de setembro de 2013, foi publicada a Instrução Normativa RFB 1.397 (IN 1.397)
e em 12 de novembro de 2013 foi publicada a Medida Provisória 627 (MP 627) que: (i) revoga o Regime
Tributário de Transição (RTT) a partir de 2015, com a introdução de novo regime tributário; (ii) altera o
Decreto-Lei nº1.598/77 pertinente ao cálculo do imposto de renda da pessoa jurídica e a legislação so-
bre a contribuição social sobre o lucro líquido. O novo regime tributário previsto na MP 627 passa a vigo-
rar a partir de 2014, caso a entidade exerça tal opção. Dentre os dispositivos da MP 627, destacam-se
alguns que dão tratamento à distribuição de lucros e dividendos, base de cálculo dos juros sobre o capi-
tal próprio e critério de cálculo da equivalência patrimonial durante a vigência do RTT. As disposições
previstas na MP têm vigência a partir de 2015. A sua adoção antecipada para 2014 pode eliminar poten-
ciais efeitos tributários, especialmente relacionados com pagamento de dividendos e juros sobre o capi-
tal próprio, efetivamente pagos até a data de publicação dessa MP, bem como resultados de equivalência
patrimonial. A Companhia elaborou estudo dos possíveis efeitos que poderiam advir da aplicação dessa
nova norma e concluiu que a sua adoção antecipada, ou não, resultaria em ajustes não relevantes nas
demonstrações financeiras da Companhia. A Administração decidiu que irá optar pela adoção antecipa-
da das disposições previstas na MP para 2014. f) Assembleia Geral Extraordinária: Em 13 de fevereiro
de 2014, foi realizada uma Assembleia Geral Extraordinária onde deliberados os seguintes principais
assuntos: • A abertura de capital da Companhia e a submissão do pedido de registro de companhia
aberta, emissor categoria A, perante a CVM; • A adesão da Companhia ao segmento de listagem da
BM&FBOVESPA denominado Novo Mercado; • A realização de oferta pública de ações ordinárias de
emissão da Companhia; • A criação de capital autorizado da Companhia no montante de 40.000.000
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal; A reformulação do Estatuto Social da Companhia
para adequá-lo às exigências de companhia aberta e às regras do segmento de listagem do
Novo Mercado da BM&FBOVESPA, que terá eficácia a partir da data de concessão do registro de com-
panhia aberta pela CVM.
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Aos Administradores e acionistas da AcecoTI S.A. Taboão da Serra - SP. Examinamos as demonstrações
financeiras, individuais e consolidadas, da Aceco TI S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora
e Consolidado, respectivamente, que compreendem os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de
2012, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das
principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Examinamos também as demonstrações
financeiras individuais da Companhia, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2011, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das
principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre
as demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board -
IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos
auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas
demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas

brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável
de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e
divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem
do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião sobre
as demonstrações financeiras individuais: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Aceco TI S.A. em 31 de dezembro de 2012 e 2011, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para os exercícios findos naquelas datas, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas: Em nossa

opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Aceco TI S.A. em 31 de
dezembro de 2012, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa
consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as normas internacionais de relatório
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, e as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Ênfase: Conforme descrito na nota explicativa 2.a, as demonstrações
financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. No
caso da Aceco TI S.A. essas práticas diferem do IFRS, aplicável às demonstrações financeiras
separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em controladas pelo método de
equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo. Nossa opinião não
está ressalvada em função desse assunto. Reapresentação das demonstrações financeiras: Em 22
de abril de 2013, emitimos nosso relatório de auditoria sem modificações sobre as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas da Companhia, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de
2012, e em 15 de maio de 2012, emitimos nosso relatório de auditoria sem modificação sobre as
demonstrações financeiras individuais da Companhia, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de
2011. Conforme descrito na nota explicativa 2.24, as demonstrações financeiras relativas aos exercícios
findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 foram alteradas e estão sendo reapresentadas para refletir
os assuntos descritos na referida nota explicativa. Consequentemente, as nossas opiniões estão sendo
reemitidas nessa data, considerando essas alterações e substituiu as opiniões anteriormente emitidas.

Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: Examinamos, também, as demonstrações
individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2012, e a demonstração individual do valor adicionado referente ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2011, preparadas sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja
apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias abertas e como
informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações
foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião,
estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

São Paulo, 14 de fevereiro de 2014
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